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NOTA DOS AUTORES

A realização deste trabalho é fruto do desejo de contribuir para que a 

transparência das contas públicas deixe de ser um mandamento legal carente de 

eficácia e sirva para estimular a participação cidadã na condução dos negócios do 

Estado.
Para tanto o TCE-PE vem realizando ações nos últimos anos que buscam a 

aproximação com a sociedade. A inovação e o pioneirismo têm sido as marcas 

distintivas dessas iniciativas.
Perseguir o objetivo maior de transformar o TCE-PE em instrumento de 

cidadania, entendida em sua mais ampla dimensão, engloba não apenas a 

titularidade de direitos, mas sobretudo o compromisso com a construção de uma 

ordem democrática lastreada no cuidado e zelo com a coisa pública.
Entendemos que a cidadania ativa se caracteriza pela participação dos 

atores sociais na gestão pública; no entanto, a democracia representativa tem-

se revelado insuficiente para garantir que as ações dos governantes espelhem o 

querer da coletividade.
Participar é um imperativo. Trata-se de um direito do cidadão: o direito à 

participação popular na gestão pública, assegurado pela Constituição Federal e 

legislação infra-constitucional, notadamente a Lei de Responsabilidade Fiscal e o 

Estatuto da Cidade. Mas, antes de ser um direito, constitui-se, também, em 

dever. Não há exercício pleno da cidadania sem a participação efetiva na escolha 

e na execução das prioridades de governo.
Assim, este trabalho pretende ser um convite à participação popular, a 

partir da compreensão dos grandes números da gestão das contas do Estado de 

Pernambuco. 
Sabemos que é preciso fazer muito mais, porém, esta é apenas mais uma 

semente lançada pelo TCE-PE, cujo fruto, esperamos, seja o engajamento dos 

cidadãos às arenas decisórias.
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VERSÃO SIMPLIFICADA CONTAS 2001

Este trabalho se destina a você, cidadão comum, que por não ser um 
especialista na matéria tem grandes dificuldades em compreender as 
informações que lhe são dadas sobre as contas públicas.

O nosso objetivo é permitir que você compreenda, com certa facilidade, 
aquilo que antes só os técnicos da área entendiam. Por isso, procuramos usar 
uma linguagem simplificada e o mais próximo possível de uma versão popular. 

Queremos chamar a atenção para o fato de que um trabalho simplificado 
não significa que não tenha conteúdo. 

Dentre as muitas dificuldades que enfrentamos, uma das maiores foi 
adequar os termos técnicos às expressões do cotidiano, que todo mundo usa e 
conhece, sem perder a exatidão dos significados. Nem sempre isso foi possível, 
houve casos em que a simplificação diminuiu a precisão dos conceitos. 

Aqueles que precisarem de informações mais aprofundadas podem e 
devem consultar a versão completa deste trabalho. Nosso esforço não se esgota 
aqui, queremos receber suas sugestões e críticas para melhorarmos a cada 
trabalho, sempre pensando em informar o cidadão sobre o que é feito com seu 
dinheiro.

Este ano, além do Parecer Prévio tradicional que o TCE-PE emite todos os 
anos, obedecendo à Lei de Responsabilidade Fiscal, estamos entregando, 
também, a versão simplificada do Parecer Prévio sobre a Prestação de Contas do 
Governo do Estado de Pernambuco de 2001.

Você sabe o que é Prestação de Contas? E sabe o que é Parecer Prévio? 
Então vamos começar por aí!

1 - APRESENTAÇÃO

POR  QUE  A PRESTAÇÃO DE CONTAS?

A prestação de contas é uma obrigação natural de todo aquele que 
administra a coisa pública e tem por objetivo demonstrar aos Órgãos de controle 
e à sociedade como foram gastos os recursos advindos dos cidadãos-
contribuintes. O Governo não “fabrica” dinheiro. Ele retira recursos da sociedade 
por intermédio, principalmente, da cobrança de tributos (impostos, taxas e 
contribuições de melhoria). 

Assim, como se trata de recursos do povo, os governantes, os quais têm a 
tarefa de administrá-los, devem prestar contas a toda a sociedade de como 
foram gastos tais recursos. 

QUEM ESTÁ OBRIGADO A PRESTAR CONTAS?

Como já vimos, prestar contas é uma obrigação natural de quem 
administra recursos públicos. Além do mais, a Constituição Federal, no parágrafo 
único do art. 70, determina a obrigatoriedade da prestação de contas por 
qualquer pessoa que seja responsável por recursos públicos.

CF, Art. 70
Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública 

ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens 
e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, 
assuma obrigações de natureza pecuniária.
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QUEM FISCALIZA  AS CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO?

A fiscalização das contas públicas deve ser feita pelos seguintes Poderes e 
Órgãos:

1. Tribunal de Contas do Estado
2. Assembléia Legislativa do Estado
3. Ministério Público estadual
4. Sistema de controle interno de cada Poder e Órgão.

A Constituição Federal determina que essa fiscalização seja feita, dentre 
outros, sob os seguintes princípios:

• ECONOMICIDADE: Verificar se os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração (relação custo-benefício).
• LEGALIDADE: Verificar o cumprimento das leis. “No âmbito privado, pode-se 
fazer tudo, desde que a lei não proíba. Na Administração Pública, só é possível 
fazer aquilo que a lei permite.” 
• LEGITIMIDADE: Além de obediência às leis, é preciso verificar se os atos dos 
gestores são de interesse público.
• PUBLICIDADE: Deve-se verificar se houve publicidade dos atos praticados 
pelo Governo. A publicidade tem duplo objetivo: marcar o início da vigência do 
ato e permitir o exercício do controle.
• MORALIDADE: Deve-se verificar se os atos praticados pelos gestores 
obedeceram aos preceitos morais de conduta administrativa.
• IMPESSOALIDADE: Deve-se verificar se os atos praticados pelo gestor não 
privilegiaram pessoas, instituições ou empresas. A ação do gestor deve ser 
orientada pelo interesse público a ser atingido e não por preferências e gostos 
pessoais.
• EFICIÊNCIA: Deve-se fiscalizar se o gestor público realizou suas ações da 
melhor maneira, se utilizou os melhores e mais adequados meios. É importante 
diferenciar eficácia de eficiência. Eficácia significa atingir os objetivos, eficiência 
significa fazer da melhor maneira. É possível ser eficaz (atingir os objetivos) e ao 
mesmo tempo ser ineficiente. 

QUEM JULGA AS CONTAS PÚBLICAS ESTADUAIS?

A Constituição Federal (art. 71, inciso I) determina que as chamadas 
Contas de Governo sejam examinadas pelo Tribunal de Contas, que deverá 
emitir um Parecer Prévio.

CONTAS DE GOVERNO: São aquelas prestadas, anualmente, pelo chefe do Poder 
Executivo (governador) e que representam a consolidação das contas de todos os Poderes 
e Órgãos referentes a cada exercício financeiro (1 de janeiro a 31 de dezembro).

PARECER PRÉVIO: É a opinião do Tribunal de Contas do Estado sobre a Prestação de 
Contas do Governo Estadual. Essa opinião serve de base para o julgamento da prestação de 
contas, que é feito pela Assembléia Legislativa do Estado.

O Parecer Prévio deverá concluir por uma das seguintes providências:
1. Aprovação: quando as contas não apresentarem irregularidades ou 
ilegalidades.
2. Aprovação com ressalvas: no caso de contas que apresentem irregularidades, 
mas que não sejam suficientes para prejudicar o seu conjunto e nem tenham 
causado prejuízo aos cofres públicos.
3.  Rejeição das contas: quando as contas examinadas apresentarem 
irregularidades graves que comprometam o seu conjunto ou que tenham 
causado prejuízo aos cofres públicos.

Após a emissão do Parecer Prévio, o Tribunal de Contas envia a Prestação 
de Contas à Assembléia Legislativa do Estado que deverá julgá-la.
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Na Escola Estadual Dr. Fulano de Tal, dois alunos 

conversavam depois de uma aula da professora “Tia 

Clareza”, que, segundo eles, sempre quer saber de tudo.

Por que você não pergunta a 
seu pai ou a sua mãe? Talvez 
eles possam lhe ajudar, porque 
eu também não sei nada disso. 

Que bom Pedrinho! Nós 
todos deveríamos nos 
interessar por esse 
assunto, pois nos diz 
respeito diretamente.

Tia Clareza perguntou o que 

eu sabia sobre Prestação de 

Contas do Governo estadual, 

e eu não sei nem o que é isso. 

Tô atolado! 

Isso mesmo! Cada vez 

que a gente compra um 

produto, uma parte do 

valor pago vai para o 

Governo do Estado. 

Pedrinho, quem analisa a 
Prestação de Contas do 
Governo do Estado é o 
Tribunal de Contas do 
Estado. 

Amanhã mesmo eu vou lá com 
s   para ver o que é que a 
gente consegue saber sobre o 
assunto.

eu pai

No outro dia, seu Alfredo e dona Maria foram 

logo cedo ao Tribunal de Contas do Estado. 

Pai, Tia Clareza quer 

que eu faça um 

trabalho sobre 

Prestação de Contas 

do Governo estadual. 

Será que você

pode me ajudar?

A gente precisa saber 

se esse dinheiro está 

sendo bem aplicado.
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Ao chegar em casa, Pedro foi logo 

procurar os pais pedindo ajuda para fazer 

o trabalho escolar
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No outro dia, seu Alfredo e dona Maria foram 

logo cedo ao Tribunal de Contas do Estado. 

Pai, Tia Clareza quer 

que eu faça um 

trabalho sobre 

Prestação de Contas 

do Governo estadual. 

Será que você

pode me ajudar?

A gente precisa saber 

se esse dinheiro está 

sendo bem aplicado.

Ao chegar em casa, Pedro foi logo 

procurar os pais pedindo ajuda para fazer 

o trabalho escolar

Seu Alfredo lembrou da Constituição que 

estava na gaveta e foi procurar saber qual 

é o Órgão que analisa a Prestação de Contas 

do Governo do Estado.

2 - INTRODUÇÃO



Os técnicos disseram que o Tribunal 

tinha acabado de elaborar o Parecer 

Prévio sobre as Contas Estaduais de 

2001. 
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que ele emita sua opinião técnica. Isso vai ajudar no julgamento 

feito depois pelos deputados. Essa opinião do Tribunal é chamada 
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Os técnicos, então, começaram a explicar 

todo o documento bem devagar.
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Prestação de Contas do Governo do 
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mas sim a Assembléia Legislativa. 



3 - REFORMA DO ESTADO

Claro que não! O Governo tem o dever de prestar 
serviços de saúde pública, financiar pesquisas, fazer 
segurança pública, proporcionar educação gratuita, gerar 
e distribuir energia elétrica, distribuir água encanada e 

muitos outros. Para que ele possa prestar esses serviços de 
interesse da sociedade, ele precisa ter dinheiro, e  para tê-lo 

o Estado cobra impostos.

O Governo está tomando um conjunto de iniciativas conhecidas como 
Reforma do Estado. Porém, não é uma coisa simples prestar serviços públicos de 
qualidade. Como as necessidades do povo são muitas e os recursos financeiros 
são poucos, é preciso, com o dinheiro que se arrecada, definir o que é mais 
importante naquele momento. Depois são definidos os Órgãos do Governo que 
vão oferecer esses serviços. Muito importante também é saber o custo de cada 
serviço e verificar a qualidade do serviço prestado. 

Capítulo 3

Versão Completa

Apesar de ter começado com algumas ações isoladas de privatização, como a 
venda da Companhia de Abastecimento de Leite-CILPE e o Banco do Estado de 
Pernambuco S/A, BANDEPE, só a partir da edição da Lei nº 11.629, de 28 janeiro de 
1999, é que foi introduzida a Reforma do Estado em Pernambuco. Apesar de seguir os 

princípios da Reforma que o governo Federal fez, Pernambuco estabeleceu o seu modelo 
próprio de Reforma.

E no caso do Estado de Pernambuco, o que tem sido feito para 

melhorar a qualidade do serviço prestado à população? 

E como é essa Reforma em Pernambuco? 

Antes de falar em Prestação de Contas, me diga: Para 

que o Governo existe? É só para cobrar impostos?

Esses serviços só podem ser oferecidos pelo Governo?

Depende do serviço. Existem aqueles que devem ser oferecidos 
exclusivamente pelo Governo, como a segurança pública. Existem outros 
como educação e saúde, que embora o Governo tenha obrigação de 
oferecê-los gratuitamente à população, a iniciativa privada pode também 
oferecer e cobrar por eles a quem quiser e puder pagar. E ainda existem 
outros como energia elétrica, telefonia, produção de aço, entre outros, 
que talvez a iniciativa privada tenha melhores condições de oferecê-los, 
já que vai haver concorrência entre os prestadores desses serviços. No 

entanto, o Governo tem que fiscalizar esses serviços para a população não 
ficar prejudicada. Dessa forma, o Governo terá mais recursos para investir 

em seus serviços essenciais.

Com a Reforma, pretende-se:
Baixar os custos dos serviços públicos, fazendo com que mais gente seja atendida 
com os mesmos recursos, até que toda a população possa ter acesso a esses 
serviços, não esquecendo de melhorar a sua qualidade.
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Infelizmente, até o encerramento do exercício de 2001, nenhuma 
entidade havia firmado contrato de gestão, que é o instrumento no qual 
esses compromissos são acertados. Tudo ficou na fase de avaliações, não 
tendo se tornado efetivo os controles sobre a oferta desses serviços. 

EM 2001

O governo está transferindo para o setor privado algumas atividades que o 
Estado antes exercia, como a distribuição de energia (feita pela CELPE); a TV 
Pernambuco, que passou a ser administrada pela TV FUTURA; e a exploração de 
terminais portuários(TECON-SUAPE). Ao mesmo tempo, outras medidas estão 
com os estudos avançados e talvez sejam concluídas em breve, como a venda da 
Companhia de Águas e Saneamento (COMPESA), da Companhia Editora de 
Pernambuco (CEPE) e a transferência para o setor privado da exploração dos 
silos do porto do Recife e o Centro de Convenções. Além disso, alguns órgãos 
foram extintos como a Casa do Estudante, a Companhia de Habitação de 
Pernambuco (COHAB) e a Empresa de Extensão Rural (EMATER), tendo sido 
substituídos por novos órgãos, com quadro de pessoal menor, e sem dívidas. Não 
houve demissões. 

O governo tem procurado melhorar a qualidade do serviço prestado à 
população, com a profissionalização dos seus funcionários. Entre 2000 e 2001, o 
Estado criou o Instituto de Recursos Humanos-IRH, que tem a função de cuidar 
da política de recursos humanos da Administração estadual. Para complementar 
às atividades do IRH, também criou a escola de governo, voltada para oferecer 
cursos e treinamentos para os funcionários do Estado, especialmente aqueles 
servidores que trabalham como chefes e gerentes dos serviços.
 O governo criou também o Programa de Modernização da Gestão Pública, o 
PROGESTÃO. Por meio desse programa vários órgãos do Governo assinam 
termos de compromisso, nos quais se obrigam a melhorar a qualidade dos seus 
serviços e a quantidade ofertada, sendo periodicamente avaliados. Dentre esses 
órgãos, temos: o HEMOPE, o DETRAN, a COPERGÁS, a Secretaria de Saúde.

A partir do PROGESTÃO, espera-se que as organizações passem a contar 
com objetivos mais definidos, sem perder tanto tempo com a sua burocracia. 
Cabe a todos nós, agora, fiscalizar os resultados desse programa.

E o que foi feito até agora?

Para que tudo isso 
f u n c i o n e ,  é  m u i t o  
importante a participação 
d a  p o p u l a ç ã o  n a  
verificação do resultado 
desses projetos, pois se 
não fiscalizarmos esses 
projetos, eles podem 
complicar ainda mais a 
vida dos cidadãos. 

Atenção!

Quem conduz a Reforma Administrativa?
A Comissão Diretora da Reforma do Estado, que ficou encarregada de realizar a 
Reforma em Pernambuco. Ela é presidida pelo vice-governador. Participam 
também alguns secretários de Estado. Para auxiliá-la, também foi criada a 
Comissão de Reforma do Estado, que tem a função de elaborar estudos técnicos 
e propor alternativas de Reforma para a apreciação da Comissão Diretora. Além 
dessa, ainda conta com o apoio de outra comissão técnica, a Comissão de 
Controle das Empresas Estatais.    

O principal documento é o PLANO DIRETOR DE REFORMA DO ESTADO, no 
qual se encontram os princípios que orientam a Reforma em Pernambuco. Nesse 
documento podemos observar que a Reforma compreende o controle das 
despesas, a transferência para o setor privado das atividades que não devem 
mais ser exploradas pelo Estado, o aperfeiçoamento no serviço público, com a 
melhora da prestação desses serviços à população, e a profissionalização e 
valorização do servidor.



E vão haver outras mudanças ?

Para evitar que a Administração estadual ficasse preocupada apenas com a 
burocracia, a Reforma criou o Programa Estadual de Desburocratização, por 
meio do qual se pretende avaliar e reduzir a quantidade de documentos exigidos, 
nos diversos Órgãos do Governo. Foi pensando em facilitar a vida do cidadão que 
se criou, por lei, e se ampliou, o Programa “Expresso Cidadão”, no qual, em um 
mesmo lugar, é possível encontrar diversos órgãos públicos, e ter a comodidade 
de resolver tudo lá.

A estrutura administrativa do Estado de Pernambuco é 
muito grande, e isso dá muito trabalho para administrar. São 

16 Secretarias de Estado, Governadoria (Gabinetes do 
governador e do vice), Procuradoria e 35 órgãos, além 
de 13 fundos, com cerca de 180 mil funcionários. Veja 
que o Governo pode, sempre que necessário, mediante 

lei, alterar a sua estrutura administrativa. É mais ou 
menos como nós mesmos fazemos, quando precisamos 

melhorar a organização da nossa casa, mudando a 
arrumação dos móveis, para que possamos ter mais agilidade, 

segurança e conforto no nosso dia-a-dia.

+/- 180 mil funcionários.

16 secretarias de estado

Governadoria

Procuradoria
35 órgãos

13 fundos13 fundos
Veja relação no final do capítulo

É o conjunto de órgãos estaduais que são necessários para o Governo trabalhar. Porém, nem todos 
os órgãos têm a mesma natureza, ou seja, eles são diferentes entre si. Podem ser divididos em dois 
grandes grupos que se chamam: Administração Direta e Administração Indireta.

Na Administração Direta estão as Secretarias de Estado, como a Secretaria da Fazenda, a 
Secretaria de Administração, a Secretaria de Defesa Social, etc. Na Administração Indireta, estão as 
autarquias, as fundações, e as empresas estatais.

Cada um desses órgãos tem como finalidade atender à população, no entanto, o que os torna 
diferentes é o grau de autonomia que cada um tem. 

Estrutura Administrativa do Estado

Governadoria (gab. do governador e do vice)

Secretaria de Administração e Reforma do Estado

Secretaria de Educação

Secretaria da Fazenda

Secretaria de Imprensa

Secretaria de Cultura

Secretaria de Produção Rural e Reforma Agrária

Secretaria de Saúde

Sec. de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Esportes

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Social

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente

Secretaria da Justiça e Cidadania

Secretaria do Governo

Secretaria de Infra-estrutura

Secretaria da Casa Militar

Secretaria de Defesa Social

Secretaria de Recursos Hídricos

Procuradoria Geral do Estado

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO PODER EXECUTIVO EM 2001

ADMINISTRAÇÃO DIRETA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

EXPLICANDO MELHOR

Autarquias
DER, ARPE, IRH, DETELPE, DETRAN, 

JUCEPE, CPM. Distrito Estadual de 
Fernando de Noronha, IPEM 

Fundações
FUSAM, FUNDAC, HEMOPE FUNDARPE, 
ITEP, UPE, FIDEM, CONDEPE, FACEPE

Empresas Públicas
IPA, EBAPE, EMTU, FISEPE, SUAPE

Sociedades de Economia Mista
PERPART, AD/DIPER, EMPETUR, PORTO 

DO RECIFE, CPRH, COPERTRÉNS, 
EMHAPE, CEAGEPE, LAFEPE, CEPE, 

COPERGÁS, COMPESA

Fundos Especiais
FEDCA, FUPESPE, PRODEPE, FIC, 
FUNTEPE, FES, FUNAFIN, FEAS, 

FUNDERM, FUNNAVAL, FDJS, Fundo de 
Produção Penitenciária, Fundo de 

Sucumbência, FERH
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4.1 - INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTAÇÃO 

Antes de mais nada, é preciso explicar que não é o 
governador sozinho que decide onde vai gastar o 
dinheiro. É um trabalho feito em equipe e depende da 
autorização dos deputados que formam a Assembléia 

Legislativa. 
A coisa funciona mais ou menos assim:

Quando o governador assume o poder, logo no primeiro 
ano ele e sua equipe fazem o Plano Plurianual a que chamamos 

de PPA.
 No PPA, o Governo imagina, ou melhor dizendo, planeja o que precisa ser 

feito nos próximos 4 anos, para melhorar a vida da população. Veja bem que o 
PPA que eles vão fazer vale para os 3 anos seguintes do seu mandato e entra pelo 
primeiro ano do mandato do seu sucessor, que pode até ser o mesmo Governo, 
no caso de reeleição. Para que isso? Para que o novo Governo não desmanche o 
que o outro fez, e assim a gente possa ver a conclusão ou a continuação das 
ações que foram iniciadas e que precisam ser terminadas.

Mas, veja bem! Ninguém pode fazer planejamento sério de uma hora para 
outra. Para fazer um planejamento, é preciso:

Que o novo governante tenha um Programa de Governo, já mostrado à 
população durante a campanha eleitoral. É o que chamam de plataforma de 
Governo. Por exemplo: o candidato a governador promete construir casas para a 
população pobre do Estado.

Que sejam feitos levantamentos, estudos e se converse com a população, 
para identificar os principais problemas do Estado. A isso chamaram de situação 
encontrada. Por exemplo: de cada 100 pernambucanos, 50 não possuem 
moradia digna. Na linguagem técnica temos, portanto, déficit habitacional de 
50% em todo o Estado.

Que o governante e sua equipe conheçam todo o Estado, pois temos 
muitas diferenças de um lugar para outro. Os problemas da população do Recife 
e Região Metropolitana não são necessariamente iguais aos do pessoal do 
Sertão, por isso o PPA deve dizer o que vai fazer em cada uma dessas regiões. Por 
exemplo: diminuir o déficit habitacional da Região Metropolitana em 20% e do 
sertão em 10%.

Ter os pés no chão e planejar de acordo com os recursos que se vai 
arrecadar, pois ninguém é mágico para resolver todos os problemas em apenas 4 
anos. Todos sabem que as necessidades são muitas e o dinheiro é pouco. Por isso 
é preciso definir a situação desejada ou o resultado esperado ao final desses 4 
anos. Por exemplo: déficit habitacional de 30% em todo o Estado.

Para alcançar o resultado esperado, é preciso realizar ações com metas 
definidas. Essas metas são medidas em quantidades de coisas a serem feitas. 
Por exemplo: construir 200 mil casas. 

Como é que o Governo decide onde gastar o dinheiro 
que recebe dos nossos impostos?

EXPLICANDO MELHOR

Por exemplo: sabemos que muita gente em todo o Estado não tem uma moradia decente. 
Vamos inventar, para que vocês possam entender melhor, que após muitos estudos chegou-se à 
conclusão de  que, em cada 100 pernambucanos, 50 estão nessa situação. Por meio do PPA, o 
Governo decide que vai melhorar essa situação ao final dos 4 anos do Plano, diminuindo de 50 para 
30, em cada 100 pernambucanos, o número de pessoas sem  moradia digna. Em linguagem técnica, 
isso quer dizer que o déficit habitacional era de 50% (resultado encontrado) e ao final do PPA está 
planejada uma redução para 30% (resultado esperado). Para alcançar esse resultado (vamos mais 
uma vez, inventar números só para vocês entenderem), vão ser construídas ao longo dos 4 anos do 
Plano, 200 mil casas na Região Metropolitana, 100 mil na Zona da Mata, 75 mil no Agreste e 50 mil no 
Sertão. Essas, portanto, são as metas que deverão ser realizadas para alcançar o resultado 
esperado.

4 - GESTÃO ORÇAMENTÁRIA

Versão Completa

Capítulo 4

Tópico   4.1



EM 2001
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Quanto se espera arrecadar e como esse dinheiro deve 
ser gasto em um ano, é definido na Lei Orçamentária Anual. 
Portanto, para cada ano do PPA, tem de haver uma lei 

orçamentária. Mas, para fazer cada lei orçamentária dessas, é 
preciso que se faça antes de cada uma delas uma outra lei. Veja o 

desenho abaixo:

Isso aí é para 4 anos. Como eles decidem o que vão fazer em cada ano?

O PPA que o atual governador e sua equipe fizeram em 1999, e foi aprovado pela Assembléia 
Legislativa, transformou-se, em 23 de dezembro de 1999, na Lei nº 11.725. Esse PPA vale para 
2000, 2001 e 2002 deste Governo e para 2003, que será o primeiro ano do governador eleito em 
2002. Houve participação popular, por meio do programa Governo nos Municípios que levou a 
equipe a diversas regiões do Estado a fim de ouvir a preocupação daquela gente.

Como toda lei, o PPA pode ser modificado por outra lei. E foi o que aconteceu com esse PPA. 
Essas mudanças não foram feitas de modo perfeito, o que tornou difícil o acompanhamento da 
realização das ações nele planejadas. Ficou difícil para a população verificar se o que foi sugerido no 
programa Governo nos Municípios foi de fato planejado e se foi ou não realizado.
O Governo está tentando solucionar esse problema com a implantação de um novo sistema de 
acompanhamento das suas ações.

LDO - 2000

LDO - 2001

LDO - 2002

LDO - 2003

LOA - 2000

LOA - 2001

LOA - 2002

LOA - 2003

PPA - 2000/2003

Você viu que entre o PPA e a Lei Orçamentária para cada ano, existe outra 
lei.

Que lei é essa?

É a Lei de Diretrizes Orçamentárias, mais conhecida como LDO. A LDO vai 
escolher entre os programas que estão no PPA aqueles mais importantes e que 
serão realizados naquele ano, sempre levando em conta o que a população mais 
precisa e os recursos que o Governo vai dispor. Além disso, a lei vai orientar as 
pessoas que vão fazer as propostas orçamentárias dos Órgãos estaduais, 
ditando regras que elas devem seguir quando forem imaginar onde e como o 
dinheiro vai ser gasto.  

Por isso a LDO é aprovada bem antes da Lei Orçamentária Anual. Por 
exemplo: a LDO pode determinar que não seja planejada a construção de um 
novo hospital, sem antes reservar recursos para a conclusão daquele que já foi 
iniciado. Outro exemplo: a LDO pode determinar que a despesa com manutenção 
de determinado órgão estadual deve ser a mesma da do ano passado, isto é: não 
pode aumentar. 
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EXPLICANDO MELHOR

Por exemplo: o Governo sabe que tem um processo correndo contra ele na Justiça e se perder a 
causa vai ter de pagar um determinado valor. Nesse caso, ele já deixa uma parte da receita prevista na 
Lei Orçamentária reservada para essa possível despesa.

• Determinar as condições para transferir recursos do Estado para os 
Municípios por meio de convênios.

EXPLICANDO MELHOR

O Governo Estadual, antes de assinar o convênio com o Município, tem de exigir que o Município 
apresente, por exemplo: seu código tributário; tenha constituído e colocado em efetivo funcionamento 
os Conselhos Municipais de Saúde, da Criança e do Adolescente, de Assistência Social, de Educação e 
do Meio Ambiente, de acompanhamento do FUNDEF, entre outros.

E outras exigências e demonstrativos que iremos comentar mais adiante.

EM 2001

A LDO para 2001 foi encaminhada dentro do prazo regulamentar, no dia 15 de maio de 2000. 
Depois de ser aprovada pelos deputados, o governador sancionou essa lei em 4 de julho de 2000 com o 
número 11.790. Os programas considerados mais importantes não foram devidamente destacados na 
LDO, não ficando claro as prioridades para 2001. A LDO apresentou todos os quadros e demonstrativos 
exigidos pela LRF.

Depois da publicação da LDO, a equipe do Governo começa 
a fazer a Lei Orçamentária Anual, na qual se definem as ações 
que o Governo pretende realizar no ano seguinte, sempre de 

acordo com os recursos que espera receber nesse mesmo ano.
Para elaborar a proposta orçamentária de todo o Governo, 

muita gente trabalha. A coordenação é da Secretaria da Fazenda, 
por intermédio da Diretoria de Orçamento do Estado. O esquema é 

assim:           

E o que é finalmente essa tal de 

Lei Orçamentária Anual?

Depois da publicação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a LDO, além 
de orientar a elaboração dos orçamentos, também passou a ter outros 
dispositivos sobre a própria execução da Lei Orçamentária. Por exemplo: se 
houver 
necessidade de cortar despesas, a relação das que primeiramente serão 
cortadas também está na LDO. Como você pode ver, a LDO é uma peça muito 
importante para quem vai fazer a proposta orçamentária de um Órgão e mesmo 
para quem vai executar a despesa daquele Órgão.

A LDO ainda tem que conter uma série de exigências e demonstrativos 
determinados pela LRF, como:

• Determinar que uma parte da sua receita estimada seja reservada para 
pagar despesas que poderão aparecer ou não durante o ano. É o que se chama 
Reserva de Contingência.

•
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Secretaria 
de 

Saúde

Secretaria 
de 

Fazenda

Tribunal 
de 

Justiça
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de 
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Ministério
Público

Procuradoria

Governadoria

Outras
Secretarias

Órgãos
da Adm.
Indireta

Diretoria
de

Orçamento

Autarquias, Fundações, Fundos e Empresas Estaduais.

Governo DE PERNAMBUCO
PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

Observem: Cada Órgão, quer 
seja do Poder Executivo, quer seja dos 
outros Poderes, é responsável por 
apresentar a sua própria proposta 
orçamentária, que é analisada pela 
Diretoria de Orçamento do Estado. Note 
que já existem orientações na LDO e elas 
têm de ser obedecidas por todos. Depois, 
as propostas dos diversos Órgãos são 
consolidadas e o governador faz uma 
mensagem explicando à Assembléia 
Legislativa as razões que o levaram a 
apresentar aquela proposta, que é 
encaminhada sob a forma de projeto de 
lei à Assembléia Legislativa para análise, 
até 30 de setembro do ano anterior ao 
que se refere. Por exemplo, a Lei 
Orçamentária de 2001 foi encaminhada à 
Assembléia Legislativa em 30 de 
setembro de 2000.

O que é que tem dentro dessa Lei Orçamentária Anual?

A Lei Orçamentária Anual, que daqui por diante chamaremos de LOA, 
contém todas as despesas da Administração Pública estadual que precisam de 
autorização dos deputados para serem realizadas naquele ano, e todas as 
receitas para pagar essas despesas.

Tá complicado? Calma, vamos explicar melhor.
A Lei Orçamentária Anual do Estado de Pernambuco, conforme determina a 

Constituição do Estado, é composta por dois orçamentos: Orçamento Fiscal e  
Orçamento de Investimento das Empresas.

O Orçamento Fiscal mostra todas as receitas previstas para 
serem arrecadadas pelo Governo, por intermédio de seu 
Órgão central de arrecadação que é a Secretaria da 
Fazenda, e como vai ser gasto esse dinheiro, incluindo 
todos os Poderes.

Mas não é só isso!!!!!!   As receitas arrecadadas por todas 
as autarquias, fundações e fundos especiais também vão 

estar no Orçamento Fiscal, mostrando também como vai ser 
gasto esse dinheiro.

E o que é ORÇAMENTO FISCAL?

Poder Executivo

Outros Poderes
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Sim!  As receitas de algumas empresas do Governo. 
Você sabe que o Governo possui algumas empresas cujo o 
único dono é ele, às quais chamamos de empresas 
públicas. E possui outras das quais é dono da maior parte 

das ações; a outra parte pertence a pessoas que também 
são donas. A essas chamamos sociedades de economia 

mista e  o Estado é o acionista majoritário.
 Pois bem! Até mesmo algumas Empresas Públicas e 

Sociedades de Economia Mista estão no Orçamento Fiscal com todas 
as suas receitas e todas as suas despesas. 

Além da receita arrecadada pela Secretaria da Fazenda e 

pelas Autarquias, Fundações e Fundos Especiais, existe mais 

alguma que integra o Orçamento Fiscal?

São aquelas que precisam de dinheiro do Estado para pagar pessoal ou 
outras despesas necessárias ao seu funcionamento ou mesmo para fazer 
investimentos. São as chamadas empresas dependentes. 

Mas preste bem atenção! Nem todas as empresas estaduais são 
dependentes. Aquelas empresas que se mantêm com as receitas dos serviços 
que prestam ou dos bens que fabricam são chamadas não dependentes.Também 
são consideradas não dependentes aquelas empresas em que o Governo apenas 
faz aumento no seu capital social.

Que empresas são essas?

Estão sim, mas no ORÇAMENTO DE 
INVESTIMENTO DAS EMPRESAS.

E as empresas não dependentes não estão na Lei Orçamentária Anual?

Explicando melhor

Assembléia
Tribunal

 de Justiça
Tribunal

 de Contas
Ministério 
Público

Todas as 
Secretarias

Governadoria

Procuradoria
Todas as 

Autarquias
Todas as 

Fundações

Todos os 
Fundos 

Especiais

Empresas 
Públicas 

Dependentes

Sociedades 
de Economia 

Mista 
Dependentes

ORÇAMENTO FISCALORÇAMENTO FISCAL



Qual a diferença de estar no Orçamento Fiscal ou no Orçamento 

de Investimento das Empresas?

ORÇAMENTO  
FISCAL

ORÇAMENTO DE 
INVESTIMENTO 
DAS EMPRESAS

As empresas que forem obrigadas a integrar o Orçamento 
Fiscal têm de mostrar todas as suas despesas e todas as 
suas receitas. 

Já as empresas que participam apenas do Orçamento de 
Investimento, não precisam mostrar todas as receitas e 
todas as despesas. Basta que mostrem o que vai ser gasto 
com investimentos e de onde vão vir os recursos que irão 
financiá-los.

A nossa Constituição estadual de 1989 determina que todas as empresas 
que pertencem ao Estado façam parte do Orçamento de Investimento, mesmo 
aquelas já incluídas no Orçamento Fiscal.

EM 2001

A Lei Orçamentária para o exercício de 2001 foi encaminhada à Assembléia Legislativa 
dentro do prazo regulamentar, em 30 de setembro de 2000. Após a aprovação dos deputados foi 
sancionada pelo governador em 19 de dezembro de 2000 com o número 11.898. Foram apresentados 
os Orçamentos Fiscal e de Investimento das Empresas, além dos quadros exigidos pela LRF.

O Orçamento Fiscal teve receitas e despesas no valor de R$ 6,6 bilhões e o Orçamento de 
Investimento das Empresas R$ 312,9 milhões.

Como todas as empresas estão dentro do Orçamento de Investimento e algumas também 
fazem parte do Orçamento Fiscal, não podemos somar esses valores, pois estão, em parte, 
duplicados.

IMPORTANTE

A participação dos deputados quando a Lei Orçamentária Anual passou pela Asembléia foi muito 
grande. Eles apresentaram mais de mil emendas ao projeto de lei enviado pelo governador.

Toda despesa para ser realizada precisa de autorização dos deputados. A essa autorização 
chama-se DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, que é na verdade um crédito que se tem para gastar, como 
um limite de cartão de crédito, por exemplo. Quando a Lei Orçamentária Anual para 2001 foi aprovada, 
foi autorizado um gasto até aquele valor. Quer dizer, o Governo não é obrigado a fazer tudo que estiver 
na LOA, o que não pode é fazer nada além do que está nela. Se o Governo não conseguir dinheiro no 
valor imaginado como receita, é claro que ele não vai fazer tudo que estiver na LOA. 

A Lei Orçamentária pode ser alterada?

Claro que sim! Ao longo do ano, geralmente são 
necessários alguns ajustes na LOA. Essas alterações 
podem ser feitas por 3 tipos diferentes de novos créditos:
Crédito suplementar – usado para reforçar dotações 
orçamentárias que já existem na Lei, mas que estão em 
valores insuficientes. Por exemplo: se na LOA a reforma de 

uma escola estiver fixada em R$ 20 mil, e depois 
verificarmos que vai custar R$ 30 mil, vamos precisar de um 

valor adicional de R$ 10 mil. Então vamos suplementar essa 
dotação em R$ 10 mil. 
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Explicando melhor

Não. A autorização é sempre necessária. A 
diferença é que no próprio texto da lei os deputados já 
autorizam o Poder Executivo a abrir créditos 
suplementares (aqueles destinados às dotações 
insuficientes, lembra?) diretamente por decreto ou 

portaria até determinado valor, que é um percentual da 
receita total prevista para aquele ano.

Quer dizer que nem sempre precisa de autorização dos deputados, 

para se abrir um crédito adicional?

EM 2001

Em 2001, o Orçamento Fiscal foi 
modificado em cerca de R$ 2,8 
bilhões, sendo que R$ 1,3 bilhão foi 
decorrente de remanejamento de 
dotações, isto é: anula daqui e 
acrescenta ali. Os créditos adicionais 
abertos em 2001 foram, na sua grande 
maioria, de natureza suplementar, 
como observado no quadro ao lado.

Tipo de crédito aberto em 2001 Valor

Crédito SUPLEMENTAR

Crédito ESPECIAL

Crédito EXTRAORDINÁRIO

R$ 2,72 bilhões

R$ 61,63 milhões

R$ 0,00 

IMPORTANTE

As alterações aos orçamentos feitas por créditos suplementares nem sempre são feitas por meio 
de leis. Elas podem ser feitas, também, até determinado limite, por meio de decretos ou portarias do 
Poder Executivo. 

Se, por exemplo, a Lei Orçamentária já contiver autorização para suplemetar diretamente por 
decreto ou portaria até o valor de R$ 200 mil, o Governo pode ir abrindo créditos suplementares por 
decreto da seguinte forma:
.Limite para abertura diretamente pelo Poder Executivo: R$ 200 mil
.Crédito aberto no valor de R$ 50 mil, fica um saldo de 200 – 50 = 150 mil
.Crédito aberto no valor de R$ 20 mil, fica um saldo de 150 – 20 = 130 mil
.Crédito aberto no valor de R$ 100 mil, fica um saldo de 130 – 100 = 30 mil e assim por diante.

Crédito especial – usado quando se quer introduzir uma ação que não estava 
prevista na Lei Orçamentária. Por exemplo: Se na LOA não estiver prevista ação 
relativa à construção de rede de esgoto, para acrescentá-la é necessário 
encaminhar um projeto de lei de crédito especial para ser aprovado na 
Assembléia.
Crédito extraordinário – só é utilizado em situações como guerras ou 
calamidades públicas. Como em 2001 não houve necessidade desse tipo de 
crédito, a explicação mais detalhada fica para outra vez.



E o que aconteceu em 2001?

Com as alterações à Lei Orçamentária, os valores inicialmente previstos e 
autorizados sofrem modificações, podendo ficar diferentes do original. Por 
exemplo: O Governo decide celebrar um novo convênio com o Governo Federal, 
que não estava previsto na Lei Orçamentária daquele ano. Essas novas ações vão 
ser somadas àquelas inicialmente previstas, aumentando o valor fixado na Lei de 
Orçamento.

A Lei 11.898, Lei Orçamentária para 2001, autorizou, já no texto da própria lei, o Poder Executivo 
a abrir créditos suplementares diretamente até 20% do valor total autorizado, sem precisar mandar 
outras leis para a Assembléia, o que representou R$ 1,3 bilhão. Esse limite foi respeitado durante todo 
o ano, sobrando cerca de R$ 175 milhões no final. Portanto, nenhuma despesa foi modificada sem a 
devida autorização legislativa.

Em 2001, como em todos os anos anteriores, o Orçamento de 
Investimento das Empresas não foi alterado, nem acompanhado como deveria, 
embora seja importante destacar que em 2001 houve algum progresso, mas 
insuficiente. Portanto, não se pode afirmar que as empresas investiram de 
acordo com o que foi estabelecido na LOA. Não foi possível observar se os 
investimentos realizados foram aqueles previstos na LOA, nem também se os 
valores das dotações foram obedecidos.

E como ficou o Orçamento de Investimento? 

E se o Governo quiser suplementar uma outra dotação 

em mais R$ 100 mil, como é que ele faz?

Não há problema! Só não dá mais para abrir diretamente 
por decreto, pois o saldo no exemplo anterior está em R$ 30 
mil. Sendo assim, ele tem de mandar um projeto de lei de 
crédito suplementar pedindo autorização à Assembléia 

Legislativa.

Ao final do ano, depois de todas as alterações na Lei 
Orçamentária para 2001, o Governo ficou autorizado a 
gastar R$ 1,5 bilhão a mais do que no início do ano. O 
valor final autorizado para o Orçamento Fiscal foi de R$ 
8,1 bilhões.

EM 2001
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BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A CONTABILIDADE PÚBLICA

Sim. Principalmente porque quanto maior o número 
de sócios (no caso do Estado, todos nós), maior é a 
responsabilidade com a prestação de contas do dinheiro 
movimentado. Você sabe que a contabilidade privada tem 
como interesse principal demostrar se houve lucro ou 
prejuízo ao final do ano. Na contabilidade pública é 

diferente: ao final do ano, o interesse principal é 
demonstrar se o resultado (a diferença entre o que arrecadou 

e o que gastou) da ação do Governo foi positivo, que se chama 
superávit, ou se foi negativo, que se chama déficit.

Não! É isso mesmo! Essa lei está em vigor há quase 40 anos. É claro que 
precisa de atualização. Existem várias propostas tramitando no Congresso 
Nacional, mas até agora nada foi votado. E enquanto não chega a nova lei de 
finanças públicas, surgiu a Lei de Responsabilidade Fiscal que tratou de alguns 
assuntos ligados às finanças públicas.

A legislação sobre a prestação de contas por gestores públicos exige que 
sejam apresentados vários demonstrativos ao final do ano, para que seja 
possível avaliar a situação financeira e econômica daquele Órgão. Dentre os 
demonstrativos exigidos estão os balanços contábeis. 

Essas explicações 

não constam da 

versão completa.

Versão Completa

Para vocês entenderem o que vem a seguir, é importante falarmos um 
pouco sobre receita e despesa orçamentárias. Receita orçamentária é aquela que 
é estimada na Lei Orçamentária e arrecadada no exercício. Melhor dizendo, pode 
até não ter sido prevista na Lei Orçamentária daquele ano, mas se o Governo 
conseguir arrecadar não precisa de autorização da Assembléia. Mas, lembre-se 
bem, tem de entrar no caixa do Estado naquele ano.

Não tem uma lei mais novinha, não?

O que são esses balanços contábeis? Todo mundo fala neles, mas eu 

não enxergo nenhuma informação útil quando olho para eles.

E há diferenças entre a contabilidade pública e a geral?

Qual é a lei que trata de contabilidade pública?

As finanças públicas estão disciplinadas 
principalmente na Lei nº 4.320, feita no ano de 1964.

Mostre agora como eu posso entender o resultado desses balanços?

Os balanços são demonstrativos que possuem dois lados, 
representados pelos pratos de uma balança. Ao final do ano, a 
balança tem de estar equilibrada. De um lado são colocados 

dados sobre receitas e do outro lado, dados sobre despesas. Mas 
as receitas e as despesas têm pesos diferentes. Aí é que entram os 

resultados, para equilibrar a balança. Dessa forma, fica 
demonstrado o resultado do exercício.
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PREVISÃO

RECOLHIMENTO

ARRECADAÇÃO

LANÇAMENTO

Indica quanto foi previsto
 na Lei Orçamentária 
para aquela receita.

Reconhece o direito 
do Estado de receber 

a receita.

É o processo de recebimento 
de impostos, multas e demais 
créditos devidos ao Estado.

É o depósito do dinheiro 
nos cofres do Estado.

A RECEITA ORÇAMENTÁRIA caminha em direção aos cofres do Estado 
em quatro passos, como quem sobe uma escada, seguindo uma seqüência de 
procedimentos até o seu recebimento efetivo. 

A DESPESA ORÇAMENTÁRIA é aquela autorizada (fixada) na Lei Orçamentária e suas 
alterações. Diferentemente da receita orçamentária, para realizar qualquer despesa, o gestor tem 
de ter autorização legislativa.

A despesa orçamentária caminha em direção aos credores do Estado em quatros passos, como 
quem desce uma escada, seguindo uma seqüência de procedimentos até o seu pagamento efetivo.  

FIXAÇÃO

EMPENHO

LIQUIDAÇÃO

PAGAMENTO

É a autorização 
legislativa para o 

Estado gastar dentro de 
uma programação de 

realização da despesa.
 É o que se chama de 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA.

Se a despesa tiver sido 
liquidada, aí sim o 

gestor, se tiver dinheiro 
disponível, pode fazer 

o pagamento ao 
credor.

É a reserva da 
dotação orçamentária 

necessária para a 
realização de uma 
despesa. Nessa 

fase, a despesa é 
empenhada.

É a verificação se o 
serviço foi feito ou se o 
bem adquirido está em 
perfeitas condições. Se 
estiver tudo certo, diz-se 

que a despesa foi 
liquidada.

Credores

Todas essas etapas têm que acontecer no mesmo ano?

Não, necessariamente. Podem acontecer situações 
diferentes:
• Pode ser que  o serviço seja empenhado em 2001 e só venha 
a ser concluído em 2002. Para que o credor tenha direito de 

receber em 2002, sem nova autorização orçamentária, a 
despesa tem de ser reconhecida como Restos a Pagar Não 

Processados em 2001.
• Pode acontecer de o serviço ser empenhado e concluído, portanto liquidado, em 
2001. Mas se não houver dinheiro disponível para fazer o pagamento, claro que 
ele não é feito naquele ano. Para que o credor tenha direito de recebê-lo no ano 
seguinte sem nova autorização orçamentária, essa despesa que foi empenhada e 
liquidada em 2001 é reconhecida como Restos a Pagar Processados em 2001.
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Receita 

Título Previsão Execução Diferença
Rec. Corrente 500 470 (30)

Rec. Capital 200 210 10
Soma 700 680 (20)

Déficit 90 30 (60)

Total 790 710 (80)

Despesa

Título Fixação Execução Diferença
Créd. orç. + sup 
Créd. especiais
Soma
Superávit
Total

780
10

790
0

790

700
10

710
0

710

(80)

0
80

0
(80)

E
x
e
m

p
lo

Antes de seguirmos adiante, vamos informar a vocês que também existem 
receitas e despesas que não são orçamentárias, são valores que passam pelos 
cofres da Administração, mas que em princípio não lhe pertencem. Essas 
RECEITAS E DESPESAS são classificadas como EXTRA-ORÇAMENTÁRIAS e 
elas são demonstradas no Balanço Financeiro.

Agora que já sabem o que são RECEITAS E DESPESAS 
ORÇAMENTÁRIAS, vou apresentar a vocês os balanços: 

Como o orçamento, o balanço orçamentário refere-se apenas ao exercício analisado, 
não traz saldos de ano anterior nem transfere saldo para o ano seguinte. De um lado da 
balança estão as receitas orçamentárias previstas e as realizadas. Do outro estão as 
despesas orçamentárias autorizadas pelo Poder Legislativo e as realizadas. Pelos 
resultados apresentados nesse balanço, vocês podem verificar se o que foi realizado foi 
próximo do que foi previsto.

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Nesse demonstrativo são apresentadas de um lado as receitas e do outro as 
despesas que passaram pelos cofres do Estado durante o ano, quer sejam orçamentárias 
ou extra-orçamentárias. Também se acrescenta o saldo do ano anterior. Pelo resultado, 
vocês podem ver o que sobrou e que será transferido para o exercício seguinte.   

BALANÇO FINANCEIRO

Receita 

Título Execução
Receitas Orçamentárias 680
Receitas Extra-orçamentárias 200

Saldo do exercício anterior 120

E
x
e
m

p
lo

Total 1000

Despesa

Título Execução
Despesas Orçamentárias
Despesas Extra-orçamentárias
Saldo para o exercício seguinte

710
190
100

1000Total

Esse demonstrativo contém de um lado da balança os bens (dinheiro em caixa, 
edifícios, veículos, entre outros) e direitos (empréstimos concedidos, dívidas tributárias a 
receber, entre outros), que chamamos de ATIVO. Do outro lado, as obrigações (salários a 
pagar, juros e encargos da dívida a pagar, entre outros), que chamamos de PASSIVO. O 
resultado desse balanço nos mostra o saldo líquido do Patrimônio Estatal acumulado ao 
longo do tempo, conforme a seguinte equação: Saldo Patrimonial = (Bens + Direitos) - 
Obrigações.

BALANÇO PATRIMONIAL

Passivo financeiro (C)
Passivo permanente (D)
Passivo real (F)=(C+D)

Soma (F)+(G)

Passivo (obrigações)

Título Valor

Saldo Patrimonial = ativo real líquido = (G)=(E-F)

150
600
750

900

Ativo (bens e direitos)

Título
Ativo financeiro (A)
Ativo permanente (B)
Ativo real (E)=(A+B)

Soma (A+B)

Valor
200
700
900

900

E
x
e
m

p
lo

150
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RECEITA DESPESA

Título Previsão Execução Diferença Título Fixação Execução Diferença

Receita

orçamentária

6.425,90 5.800,98 (624,92) Despesa final

autorizada

8.116,07 6.255,97 (1.860,10)

Déficit 1.690,17 454,99 (1.235,18) Superávit 0 0 0

Total 8.116,07 6.255,97 (1.860,10) Total 8.116,07 6.255,97 (1.860,10)

4.2 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

Chama-se Balanço Orçamentário ao demonstrativo contábil que apresenta 
as receitas e despesas orçamentárias daquele exercício.

E o que são receitas e despesas orçamentárias?

Receita, como vocês sabem, é o dinheiro que se recebe, 
quer dizer, o que entra no caixa, e despesa é o que se gasta, o que 
vai sair do caixa. Agora, prestem atenção: ORÇAMENTÁRIO 
significa que está na Lei Orçamentária, que foi aprovado pela 
Assembléia. Portanto, chama-se receita orçamentária àquela que 
foi estimada na Lei Orçamentária e a que foi arrecadada naquele 
exercício. Chama-se despesa orçamentária àquela autorizada na 
Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais e a que foi 
realizada no exercício. Preste bem atenção numa coisa: na 
contabilidade pública considera-se despesa realizada a que foi 
empenhada no exercício. É isso mesmo! Mesmo que a despesa 
não tenha sido paga, ela é considerada despesa realizada naquele 
ano.

Como é o formato do Balanço Orçamentário?

Capítulo 4

Tópico 4.2

Versão Completa

Observem que o dinheiro que entrou foi 
menor do que o previsto para o ano.

Gastou-se bem menos do que foi 
autorizado no ano.

Esse valor mostra a diferença entre o que 
foi gasto e o que foi arrecadado em 
2001. (Sem contar com saldos de outros 
exercícios financeiros).

As receitas e despesas 
orçamentárias referem-
se apenas ao exercício 
ao qual se refere a Lei 

Orçamentária. Não 
existe esse negócio de 
saldo do ano anterior 
ou saldo para o ano 

seguinte.

Atenção!

DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA

RECEITA

ORÇAMENTÁRIA

• Previsão da receita - onde são mostradas as 
receitas que foram previstas na Lei Orçamentária 
daquele ano, sem tirar nem pôr.
• Execução da receita - onde são apresentadas 
as receitas que foram recebidas, ou seja, que 
foram realizadas naquele exercício.
• Diferença - onde a gente pode observar a 
diferença entre o que foi previsto na LOA e o que 
de fato foi realizado naquele ano.

• Fixação da despesa – onde é mostrado o 
total da despesa autorizada, após todas as 
modificações sofridas ao longo do ano, por meio 
dos créditos adicionais.
• Execução da despesa – onde é apresentado 
o total da despesa realizada.
• Diferença – onde a gente pode ver a diferença 
entre a despesa que foi realizada e o valor que 
foi autorizado naquele ano.

EM 2001

Se ao colocarmos esses dados a balança não ficar equilibrada, temos de completar com os 
resultados que podem ser POSITIVOS (SUPERÁVIT) ou NEGATIVOS (DÉFICIT).

O  B a l a n ç o  O r ç a m e n t á r i o  
apresentado pelo Governo do Estado foi 
um pouco diferente do entendimento do 
Tribunal de Contas, mas não chegou a 
comprometer a Prestação de Contas. Se 
você quiser mais detalhes, consulte a 
versão completa do Parecer Prévio.
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4.3 - EXECUÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Existem muitas, mas a principal fonte de receita do Estado são as 
tributárias. Entre elas destaca-se o ICMS que é o Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços. Ele é pago toda vez que a gente compra alguma 
mercadoria ou utiliza alguns serviços, tais como: energia, água e telefone.

Capítulo 4

Tópico   4.3

Versão Completa

E quais são essas receitas?

Realmente, quem recebe o dinheiro que a gente paga de 
ICMS é o comerciante, mas ele é obrigado a repassar esse 
dinheiro para o Estado. 

Para ajudar o Governo a fiscalizar se ele entregou ao 
Estado todo o dinheiro de ICMS que recebeu na venda de 

mercadorias, é muito importante solicitar sempre a nota fiscal. 
Assim, o comerciante não tem como esconder dos fiscais 

da Fazenda quanto vendeu de mercadorias. Exigindo a nota fiscal, 
contribuímos para evitar a sonegação desse imposto.

Mas explique uma coisa: Se quem recebeu o dinheiro foi o 

comerciante, como é que o ICMS vai para o Estado?

A execução da receita orçamentária nada mais é do que a arrecadação 
das receitas propostas pelo Governo do Estado e aprovadas pela Assembléia 
Legislativa na Lei Orçamentária Anual, e de outras que surgirem durante o ano. 
As receitas são arrecadadas ao longo do ano, sendo aplicadas no atendimento 
das necessidades públicas, conforme determinado na Lei Orçamentária Anual.

Atualmente a segunda maior fonte de recursos do Estado são as receitas 
que o Governo Federal, também chamado de União, transfere para ele. Algumas 
dessas transferências são realizadas porque a Constituição Federal ou alguma lei 
manda. A mais importante é o Fundo de Participação dos Estados, também 
conhecido como FPE, que é formado pelos impostos arrecadados pela União e 
repartidos com os Estados.

Também merece destaque a receita previdenciária, chamada de 
contribuição, que é formada pela parcela deduzida do salário de cada servidor 
mais a parte patronal do Estado.

Essas são as maiores receitas que o Governo arrecada tradicionalmente, 
mas o Estado ainda pode contar com outras receitas.

Ao fazer suas compras, sempre exija a Nota Fiscal. 
Lembre que você já está pagando o ICMS no preço da mercadoria, 
independentemente de o comerciante lhe entregar ou não a Nota Fiscal.

Se você não pedir a Nota, o comerciante pode não recolher o imposto aos 
cofres do Estado. Isto é: ele vai poder cobrar de você e não repassar ao Governo.

IMPORTANTE!
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O Estado conseguiu atingir 90% do valor total previsto. Isto é: 
estimou receber  R$ 6,4 bilhões  e arrecadou R$ 5,8 bilhões.

Vamos ver agora a comparação entre o que o 
Governo esperava receber e o que foi de fato arrecadado 
em 2001, em relação às principais receitas.

Como você pode ver no gráfico acima, o Estado conseguiu superar a 
previsão de arrecadação das receitas tributárias, de contribuições e do FPE. 
Quanto aos convênios, não conseguiu arrecadar o que foi proposto na Lei 
Orçamentária. Isso significa que o Governo do Estado estimou um valor muito 
superior ao volume de recursos que, de fato, o Governo Federal repassou ao 
Estado. Pois, como dissemos anteriormente, as receitas de convênios ficam na 
dependência de a União transferir ou não esses recursos.

Que receitas são essas?

Vou lhe dar alguns exemplos:
Pode ser a arrecadada com a venda de bens do Estado, como, por exemplo, 

a obtida com a venda da CELPE, realizada em 2000, que somou mais ou menos 
R$ 2 bilhões à arrecadação daquele ano.

Outra receita que pode acontecer é a obtida quando o Estado toma dinheiro 
emprestado, que é a chamada receita de operação de crédito.

Existe também a possibilidade de o Estado receber receita quando assina 
algum convênio com a União, para realizar ações que são de interesse tanto do 
Estado quanto da própria União. Os convênios também são conhecidos como 
transferências voluntárias, pois dependem da vontade de quem repassa os 
recursos.

EM 2001

A receita arrecadada em 2001 chegou perto da 

receita que foi prevista na Lei Orçamentária?

R
$

6
8
8

R
$

1
.0

7
4

R
$

7
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R
$
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R$ 208

R
$

1
.1

6
4

R
$

8
2
0

R
$

2
.5

7
3

Tributárias Contribuições FPE Convênios com a

União

Receita Prevista (em R$ milhões) 

Receita Realizada (em R$ milhões) 
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A despesa orçamentária total realizada em 2001 foi 
de R$ 6,2 bilhões. Esse valor não foi totalmente pago em 
2001, ficando R$ 254,9 milhões para ser pago no ano 
seguinte, é o que se chama de Restos a Pagar.

Sim, mas como foi realizada a despesa orçamentária 

em 2001?

4.4 - EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA

Versão Completa

Capítulo 4

Tópico   4.4

Só para reforçar, a despesa orçamentária realizada é a que foi empenhada 
no exercício, lembra?

de despesa, o Governo gastou:

E no ano de 2001 esse dinheiro foi gasto em quê?

Com ações na área de transportes

R$ 13,7 Pagando aos aposentados

Com ações na área de segurança pública

Com outras ações em áreas diferentes 
que fica muito difícil separar agora

R$ 18,5

Com ações na área de educação 
(incluindo o que foi transferido para o FUNDEF)

Pagando dívidas contraídas pelo Estado

Repassando os recursos que são dos outros Poderes

Com ações na área administrativa

Com ações na área de agricultura

R$ 11,3

Repassando para os municípios a parte deles no ICMS, IPVA e IPI,  
como manda a nossa Constituição Federal

R$ 10,7

Com ações na área de saúdeR$ 9,4

R$ 8,2

R$ 7,5

R$ 7,3

R$ 7,0

R$ 5,0

R$ 1,4

Para cada



E o  Governo, para realizar essas ações, gastou com quê?

Para realizar as ações que você viu na página 
anterior, a despesa total, no valor de R$ 6,2 bilhões, foi gasta 
assim:

PESSOAL

Sendo R$ 2,2 bilhões 
com pessoal que está 

na ativa e R$ 865 milhões 
com aposentados e 

pensionistas.

R$ 3,1 
bilhões

DÍVIDA

R$ 473 
milhões

Despesas com 
amortização, juros e 

encargos da 
dívida estadual.

REPASSES AO FUNDEF 

R$ 190 
milhões

Repasse ao Fundo 
de Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental 
e Valorização do 

Magistério.

MANUTENÇÃO

Despesas com manutenção 
dos prédios públicos, 
serviços de limpeza 

e segurança, 
material de consumo, 

diárias e outras 
despesas com locomoção.

R$ 1 
bilhão

REPASSES CONSTITUCIONAIS 
E LEGAIS AOS MUNICÍPIOS

Parte dos municípios 
na receita estadual.

R$ 678
 milhões

INVESTIMENTOS

R$ 781 
milhões

Despesas detalhadas 
no quadro mais 

adiante.

E vou, minha amiga. Veja bem: 
R$ 408 milhões foram gastos com obras e instalações, 

destacando-se a duplicação da BR 232, ampliação e reforma do Aeroporto 
Internacional dos Guararapes, recuperação de estradas, obras de abastecimento 

d’água e construção, ampliação e reforma de hospitais e presídios;
R$ 122 milhões foram gastos com equipamentos, destacando-se 

aquisição de veículos para as Secretarias de Defesa Social, Fazenda e  Educação e Fundo Estadual 
de Saúde, aquisição de equipamentos e materiais permanentes para hospitais, aquisição de 
equipamentos de informática, livros, entre outros;

R$ 44 milhões com estudos, pesquisas e planejamento do Porto Digital, serviços de 
reparo em escolas da rede estadual e implantação de tele-salas pela Secretaria de Educação e 
serviços de processamento de dados, utilizados principalmente pela Secretaria da Fazenda;

R$ 25 milhões gastos com indenizações e restituições, principalmente as 
desapropriações para a duplicação da BR 232;

R$ 18 milhões gastos com aquisição de imóveis, sendo o principal o prédio onde 
funcionava a sede da RFFSA, que será utilizado como sede administrativa do Governo estadual;

R$ 41 milhões gastos com transferências sendo as principais: convênios com os 
municípios para obras ou aquisição de equipamentos, no valor de R$ 14 milhões; e convênios com 
associações de moradores, através do Projeto Renascer que tem por objetivo ajudar no combate 
à pobreza rural no Estado, no valor de R$ 13 milhões.

R$ 84 milhões repassados à COMPESA para construção de obras de combate à seca 
e abastecimento d’água, aplicados no programa Águas de Pernambuco.

Você não disse que ia detalhar em que foram investidos os 

R$ 781 milhões,  no ano de 2001?
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4.5 - VINCULAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS

Antes de falarmos em vinculação de recursos, é necessário explicar o seu 
significado. Só há sentido em se falar de vinculação de recursos, quando esses 
são obtidos mediante pagamento de impostos, pois, aqueles recursos que o 
Governo obtém por meio de convênios, operações de crédito e alienação de 
bens, já são naturalmente vinculados a gastos específicos. Por exemplo, se um 
convênio é assinado para a construção de um poço artesiano, a pessoa 
responsável pela aplicação não poderá construir outra coisa, a não ser que altere 
o convênio. Da mesma forma, os recursos da venda da CELPE devem ser 
aplicados de acordo com a lei que autorizou a operação.

Pois é: depois da Constituição Federal de 1988, até mesmo os recursos dos 
impostos estão obrigados a ter uma parte destinada à saúde e à educação. 

E se o Governo não aplicar os recursos mínimos no ensino e na saúde?

Versão Completa

Capítulo 4

Tópico   4.5

Chama-se vinculação constitucional à obrigação de gastar um percentual mínimo da arrecadação 
de impostos com despesas relacionadas com o ensino e a saúde.

Isso não quer dizer que antes de 1988 não eram gastos recursos dos impostos nessas áreas, mas a 
Constituição determinou um valor mínimo a ser aplicado tanto pelo Governo Federal, quanto pelos 
Estados e Municípios no desenvolvimento do ensino. Na área de saúde, o Governo deverá aplicar os 
recursos de impostos, conforme determina  a Emenda Constitucional nº 29/00.

Neste caso, o responsável pela Prestação de Contas pode 
sofrer penalidades previstas em lei, e o próprio Governo 
pode ser penalizado, não recebendo recursos vindos de 
convênios com o Governo Federal, por exemplo.

Em relação ao ensino, a Constituição 
Federal determina que o Governo do 
Estado, depois de repassar a parte que é 
dos Municípios, deve gastar 25% do que 
arrecadar com impostos em ações que 
sejam ligadas à manutenção e ao 

desenvolvimento do ensino.

Depois de repassar a parte dos 
Municípios, de cada 100,00 que o 
Governo arrecada dos impostos, 25,00 
têm de ser gastos no ensino.

R$ 100

para outros gastos

R$ 25 R$ 75

para ensino

GASTOS COM O ENSINO 

Recursos transferidos aos Estados pela perda de receitas da desoneração das 
exportações (Recursos transferidos, em moeda, pela União aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios pela compensação financeira da perda de receitas 
decorrentes da desoneração das exportações - Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro  de  1996).

ICMS 
sobre

exportação

ITCD

FPE

Imposto sobre transmissão 
causa mortis e doações

Quota parte do Fundo de 
Participação dos Estados

IPI
Quota parte do imposto sobre 
os produtos industrializados

Imposto estadual sobre 
circulação de mercadorias e serviços

Imposto sobre a propriedade 
de veículos automotores

Imposto de renda retido na fonte

ICMS

IPVA

IRRF

E que impostos são esses?
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Fundação Universidade de Pernambuco em:

Pessoal                                                

Investimentos                                      

Despesas com manutenção                 

 70.768.546,50

 58.208.899,62

  10.791.026,88

    1.768.620,00

Secretaria de Defesa Social (Colégio da Polícia Militar) em:

Pessoal                                                

Investimentos                                      

Despesas com manutenção                 

 3 .078.721,47

 3.044.945,73 

 33.775,74 

 0,00 

FUNDEF (Transferências ao FUNDEF)  190.757.277,14

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente em:

Pessoal                                                

Investimentos                                      

Despesas com manutenção                 

 84.200,93

 18.380,31

 79,00

 102.660,24

TOTAL APLICADO (25,02%)  800.928.559,19

 70,8 milhões

 3,1 milhões

 190,8 milhões

 0,1 milhão

 800,9 milhões

Vamos ver como o Estado demonstrou, quanto arrecadou com os 
impostos e como gastou esses recursos com o ensino ao final do ano de 2001:

QUADRO DOS IMPOSTOS ARRECADADOS

FONTES VALORES EM REAIS

Receita de impostos (1)

Deduções (Transferências tributárias a municípios) (2)

= Valor para cálculo dos 25% (base de cálculo):(1)-(2)

MÍNIMO LEGAL (25% de 3.200.887.805,84)

3.200.887.805,84

3.868.584.395,43

667.696.589,59

800.221.951,46

EM 2001

 534.325.906,47  534,3 milhões

 1,9 milhão

 449.593.674,78

 75.272.136,79

 9.460.094,90

Secretaria de Educação em:

Pessoal                                                

Investimentos                                      

Despesas com manutenção                 

 Conservatório Pernambucano de Música em:

Pessoal                                                

Investimentos                                      

Despesas com manutenção                 

 1.895.447,37

 1.709.967,37

 175.482,00

 9.998,00

QUADRO DAS APLICAÇÕES NO ENSINO

Despesas realizadas por: Valores em reais

Esses foram os gastos em ensino, tomando-se por base a arrecadação de 
impostos. Houve ainda outros gastos em educação pagos com outros recursos 
como: convênios, alienação de bens, salário-educação, entre outros.
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EM 2001

Sim. Em 2001, o Estado de Pernambuco mostrou que arrecadou R$ 3,8 bilhões em 
impostos, retirou R$ 667,6 milhões que pertenciam aos Municípios e restaram R$ 3,2 

bilhões. Sobre estes R$ 3,2 bilhões calcula-se 25%, que é o percentual mínimo, e o 
resultado é R$ 800,2 milhões. Como aplicou R$ R$ 800,9 milhões, cumpriu a 

determinação da Constituição.

Quer dizer que o Estado cumpriu a determinação constitucional?

A educação escolar no Brasil é composta pela  básica e pela superior. A educação 
básica é formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio.Curiosidade

Mas, não é só isso...

Dos gastos com o ensino ainda existe a obrigação de gastar um percentual 
mínimo com o ensino fundamental. O ensino fundamental é o período da 1ª a 8ª 
série. 

Explicando melhor - Do valor que o Estado tem de aplicar no ensino, 60% devem ser destinados 

ao ensino fundamental. Para o controle deste gasto, criou-se o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, ou seja, o Governo 
separou uma parte do dinheiro dos impostos que deve aplicar no ensino, para o ENSINO 
FUNDAMENTAL.

http://www.tce.pe.gov.br/orient-getores/doc-institucionais/doc-institucionais-fundef.htmlhttp://www.tce.pe.gov.br/orient-getores/doc-institucionais/doc-institucionais-fundef.html

Há um grupo de pessoas que formam o Conselho do FUNDEF, com 
representantes do Governo, da associação de pais e alunos, do Conselho 
Estadual de Educação, de trabalhadores da Educação, da Comissão de 
Educação da Assembléia Legislativa e outras entidades que foram escolhidas 
para acompanhar e controlar a aplicação, repartição e transferência dos 

recursos do FUNDEF. O Conselho do FUNDEF deve reunir-se a cada três meses e 
tem mandato de 4 anos, podendo permanecer por mais 4 anos.

Quem é responsável pelo controle do FUNDEF?

E se eu quiser saber mais sobre o FUNDEF ?

Em 2001 o Estado tinha de aplicar no mínimo  R$ 800,2 milhões no 
ensino, sendo que no ensino fundamental, teria de aplicar pelo menos R$ 
480,1 milhões (= 60% de R$ 800,2 milhões).

Vá ao Tribunal de Contas do Estado, cuja sede é na Rua da Aurora, n.° 885, 
Boa Vista, Recife-PE, os telefones são (81) 3413 7600 ou 3413 7708, ou a uma 
das sete inspetorias do Tribunal no interior do Estado, e peça a cartilha do 
FUNDEF. Se você tiver computador, acesse a página do Tribunal de Contas no 
seguinte endereço:



E em 2001 o Estado cumpriu a aplicação 

mínima no ensino fundamental?

Além desses demonstrativos, o Estado ainda tem de comprovar que, desse 
dinheiro gasto com o ensino fundamental, no mínimo 60% foram gastos com 
remuneração dos profissionais do magistério, isto é: no pagamento dos 
professores e outros profissionais que efetivamente trabalharam no ensino 
fundamental.

Os 40% restantes podem ser aplicados nas demais despesas com o ensino 
fundamental, como materiais, reforma de escolas, móveis, equipamentos, entre 
outras.

De cada  100 do FUNDEF 

para salário dos profissionais

 60  40

Outras despesas

O  Estado de Pernambuco contribuiu 
para o FUNDEF com R$ 449,8 milhões. Em 
relação à obrigação de gastar 60% dos 
recursos do FUNDEF em salários dos 
profissionais do magistério, o Estado aplicou 
R$ 287,1 milhões, que representou 63% 
desse valor, cumprindo assim a obrigação 
prevista na Constituição Federal.

EM 2001

O FUNDEF tem prazo! A obrigatoriedade da aplicação mínima no ensino fundamental foi 

determinada em 1996, pela Emenda Constitucional nº 14 e tem a sua duração prevista para 10 
anos, após este período será decidido se deve continuar ou não.

CURIOSIDADE

Sim. Em 2001 o Estado de Pernambuco mostrou que aplicou no ensino 
fundamental  490,8 milhões, como o valor é maior que o mínimo de  480,1 
milhões, o Estado cumpriu a vinculação do ensino fundamental.

A partir de 2000, passou a ser obrigatória a aplicação de recursos mínimos 
dos impostos na área da saúde. Como vocês já perceberam, as vinculações são 
sempre determinadas em percentual do dinheiro dos impostos.

Observou-se que a maioria dos Estados gastava pouco em saúde, não 
havendo nenhuma referência do quanto deveria ser gasto. Assim, a lei obrigou a 
um aumento dessa aplicação, ano após ano, até que em 2004, os gastos com 
saúde chegassem a um mínimo de 12% da receita de impostos. Para que o gasto 
da ação ou do serviço de saúde fosse aceito nessa vinculação, a Constituição do 
Brasil e outras leis definiram que essas ações e serviços públicos de saúde 
deveriam ser de acesso universal, igualitário e gratuito. Pelas informações do 
Estado de Pernambuco, a aplicação mínima em saúde até 2004, deve ser a 
seguinte a cada ano:

GASTOS COM A SAÚDE

Ano 2000 2001 2002 2003 2004

A aplicação mínima 
deverá ser de 

8,82% 9,61% 10,41% 11,20% 12,00%
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Secretaria da Defesa Social (Hospital da Polícia Militar) em:

Pessoal                                                

Investimentos                                      

Despesas com manutenção                 

 17,1 milhões

 7.243.666,71

 9.794.997,77 

 108.009,67

 100,5 milhões 

 94.806.331,97

 5.568.324,15

 6.325,00

Secretaria da Saúde em:

Pessoal                                                

Investimentos                                      

Despesas com manutenção                 

QUADRO DAS APLICAÇÕES NA SAÚDE

Despesas realizadas por: Valores em reais

 120.000,00Investimentos no LAFEPE

 17.146.674,15

 100.500.981,12

EM 2001

TOTAL DAS APLICAÇÕES (10,08%)  322.564.896,45  322,5 milhões

*IRH-PE - (Hospital dos Servidores do Estado) 

Pessoal                                                

Investimentos                                      

Despesas com manutenção                 

 33,8 milhões

  7.846.693,32

25.961.937,73 

 35.813,20
*Instituto de Recursos Humanos de PE 

*Pelo HEMOPE em:

Pessoal                                                

Investimentos                                      

Despesas com manutenção                 

 9,5 milhões

 8.120.273,32

 573.855,00 

 836.384,27

*Fundação de Hematologia e Hemoterapia de PE 

Pelo FES-PE - Fundo Estadual de Saúde em:

Investimentos                                      

Despesas com manutenção                   61.885.538,03

   2.604.108,71

 64,4 milhões

Pela FUSAM - Fundação de Saúde Amaury de Medeiros em:

Pessoal                                                

Investimentos                                      

Despesas com manutenção                 

 86.970.918,44

 10.081.718,56

 00,00

 97,0 milhões

 9.530.512,59

 64.489.646,74

 33.844.444,25

 97.052.637,00

Da mesma forma que para o ensino, o Estado de Pernambuco demonstrou 
que arrecadou R$ 3,8 bilhões em impostos, retirou R$ 667,6 milhões que 
pertenciam aos Municípios e restaram R$ 3,2 bilhões. Sobre estes R$ 3,2 bilhões 
calcula-se 9,61% (que é o percentual mínimo no ano de 2001), e o resultado é R$ 
307,6 milhões.

Como foi gasto o dinheiro com a saúde em 2001?

O Governo demostrou os gastos com saúde 
conforme o quadro abaixo:



35Tribunal de Contas/PE

O Estado cumpriu a aplicação mínima na saúde?

Ao demonstrar os gastos em saúde com o dinheiro dos 
impostos, o Estado incluiu as despesas com  assistência médico-

hospitalar da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros. Esses 
serviços de saúde atendem apenas os militares e seus dependentes, 

portanto não são considerados de atendimento universal. Se 
excluíssemos esse gasto, o Estado aplicaria 9,54%, não atingindo a aplicação 
mínima exigida para 2001, que era de 9,61%. No voto do Conselheiro Relator do 
Processo de Prestação de Contas do Governo Estadual, foi feita essa observação, 
mas foi aceito o demonstrativo do Estado, uma vez que ainda há tempo para 
atingir o valor mínimo de 12% até 2004. Os demais conselheiros concordaram.

Vejamos como o Estado demonstrou a arrecadação dos 
impostos e as despesas em saúde.

QUADRO DOS IMPOSTOS ARRECADADOS

FONTES VALORES EM REAIS

Receita de impostos (1)

Deduções (Transferências tributárias a municípios) (2)

Base de cálculo (1)-(2)

Mínimo legal (9,61% de 3,2 bilhões)

3,2 bilhões

3,8 bilhões

667,6 milhões

307,6 milhões

EM 2001

OUTRAS VINCULAÇÕES 

A Constituição do Estado de Pernambuco exige ainda que se gaste recursos de 
impostos em percentuais mínimos com:
• Combate às secas; 
• Atenção à criança e ao adolescente e
• Fomento às atividades científicas e tecnológicas.

Sim. Vem dos mesmos impostos.

O dinheiro para a aplicação na saúde e no ensino vem dos 

mesmos impostos?   

EM 2001

Em 2001 esses mínimos foram obedecidos.

EM 2001



Primeiro vamos esclarecer que o dinheiro obtido com a 
venda da CELPE não pode ser gasto de qualquer forma. 

Existem leis (Lei nº 11.484/97 e 11.733/99) que 
determinam em que pode ou não pode ser gasto esse 
recurso .

Uma pequena parte dos recursos da venda da 
CELPE foi antecipada aos cofres do Estado em 1999. Em 

2000, a CELPE foi vendida por cerca de R$ 1,8 bilhão. Daí em 
diante, o que não foi usado foi aplicado no mercado financeiro, 

gerando mais receita (receita de aplicação financeira).
Considerando o período de 1999 até 31 de dezembro de 2001, a receita 

total com a venda da CELPE foi de R$ 2,2 bilhões. Já foram gastos R$ 1,6 bilhão. 
Portanto, em 31 de dezembro de 2001, o saldo que restava era de R$ 613 
milhões.

Capítulo 4

Tópico 4.5.5.1

Versão Completa
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E como foi gasto o dinheiro da venda da CELPE?

R$ 483 milhões 
gastos com  pagamento 

de juros e principal 
da dívida do Estado.

R$ 150 milhões 
repassados 

à COMPESA para 
quitar débitos 

com a própria CELPE.

R$ 165 milhões 
gastos com a implantação 

do FUNAFIN 
(sistema de previdência 

dos servidores estaduais)

R$ 135 milhões 
gastos com  pagamento 

de aposentados.

Com base nos demonstrativos apresentados 
na Prestação de Contas do Governo de 2001, e 
registros contábeis feitos no SIAFEM, pode-se 
afirmar que as despesas realizadas com recursos 
da venda da CELPE obedeceram ao disposto na 
legislação. Mas é preciso analisar essa despesa 
mais detalhadamente, o que está sendo feito 
quando os técnicos do Tribunal de Contas analisam 
as prestações de contas de cada gestor da 
Administração estadual.

APLICAÇÃO DAS RECEITAS PROVENIENTES DO PROCESSO 

DE PRIVATIZAÇÃO DA CELPE

Posição em 31 de dezembro de 2001

R$ 650 milhões gastos com:
• Obras de abastecimento d’água, como: 
sistema adutor de Jucazinho, adutora do 
Oeste, perfuração de poços, implantação de 
dessalinizadores, reabilitação  da Estação de 
Tratamento de Esgotos de Peixinhos,entre 
outras;
• Obras de recuperação e construção de 
estradas, como a duplicação da BR 232, PE 
275, BR 110, PE15, pavimentação de 
estradas vicinais, etc., reforma do TIP;
• Obras em aeroportos, Guararapes e outros;
• Obras em hospitais como hosp. de Areias, 
Agamenon Magalhães, Otávio de Freitas, 
Barão de Lucena, Oswaldo Cruz, entre 
outros;
• Construção de casas populares;
• Reforma e ampliação de presídios;
• Implantação dos CIODS, aquisição de 
veículos e armamento e quipamentos para a 
Sec. de Defesa Social;
• Modenização da administração tributária;
• Implantação do Porto Digital; 
• Combate à pobreza rural – Projeto 
Renascer; entre outros investimentos.

EM 2001



Está, sim! O processo começou com o contrato de compra e 
venda de ações assinado em 2 de setembro de 1999 pela Caixa 

Econômica Federal e pelo Estado de Pernambuco (que é o 
maior acionista da COMPESA). O valor a ser antecipado 
pela Caixa totaliza R$ 138 milhões. De acordo com o 
contrato, o valor recebido pelo Estado deverá ser 

totalmente revertido para a COMPESA, a título de aumento 
de capital social, devendo ser aplicado unicamente em obras 

emergenciais de água e esgoto.

Capítulo 4

Tópico 4.5.5.2

Versão Completa
E a Compesa está sendo privatizada?

APLICAÇÃO DAS RECEITAS PROVENIENTES DA ANTECIPAÇÃO DE 

RECURSOS NA PRIVATIZAÇÃO DA COMPESA

Até 31 de dezembro de 2001, o Governo do Estado tinha recebido R$ 124 
milhões daquele total de R$ 138 milhões. Em 2000, chegaram R$ 60 milhões e 
em 2001 mais R$ 64 milhões.

Na figura a seguir, vamos mostrar para vocês o que já chegou de dinheiro 
desde a assinatura do contrato com a CEF, e exemplificar algumas das obras 
realizadas com esses recursos, de acordo com informações fornecidas pelo 
pessoal da COMPESA.

Quanto já foi antecipado e o que foi feito com esse dinheiro?

Ampliação da estação de 
tratamento d’água em 

Caruaru R$ 17,9 milhões 
Recuperação de sistemas 
de esgoto em Quipapá, 

R$ 6,6 milhõesConclusão da Barragem 
de Pirapama e 

desapropriações
R$ 19,4 milhões

Obras e desapropriação do 
sistema de abastecimento 
d’água de Gravatá R$ 10,5 

milhões

Implantação do sistema de 
esgotamento sanitário em 
Garanhuns, R$ 3,7 milhões

Barragem Mateus Vieira, 
em Taquaritinga do Norte, 

R$ 3,6 milhões

Outras obras de 
abastecimento d’água e 

esgotamento sanitário em 
diversos municípios do 

Estado, R$ 58,6 milhões

Implantação de adutora em 
Sertânia, R$ 3,7 milhões
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BALANÇO FINANCEIRO

Bem, para facilitar, vou lhe trazer uma questão que você 
tem de responder no máximo em 30 segundos. Posso 

perguntar?

Calma amigo, a sua dificuldade se justifica por você não possuir no 
momento um relatório gerencial para lhe ajudar numa resposta rápida. Para 
facilitar, vamos colocar toda essa história em termos de Balanço Financeiro, 
organizando aquelas informações em um quadro auxiliar. Veja como fazendo 
assim tudo fica mais fácil.

Capítulo 5

Versão Completa

Hummm...., traduzindo o que isso quer dizer?

O artigo 103 da Lei 4.320/64 diz que o Balanço Financeiro demonstrará as 
receitas e as despesas orçamentárias bem como os recebimentos e os 
pagamentos de natureza extra-orçamentária, conjugados com os saldos, em 
espécie, provenientes do exercício anterior e os que se transferem para o 
exercício seguinte.

Sim. Eu adoro desafios.

A questão não é difícil, mas preciso de mais tempo para organizar as idéias.

BALANÇO FINANCEIRO DE FÁBIO

RECEITA DESPESA

Dentro do orçamento de Fábio Dentro do orçamento de Fábio

Mesada

Venda de bicicleta

Ingresso

Transporte

Óculos de mergulho

  Lanche
  Aluguel de Boia 

  Almoço

Fora do orçamento de Fábio

  Do amigo Mário

  Pelo não pagamento dos óculos

Fora do orçamento de Fábio

  Do amigo Mário

Saldo inicial - Sobra da mesada anterior

TOTAL

Saldo final - Sobra do final do passeio

TOTAL

90

40

50

108

100

08

10

208

88

30

10

8

13

5

22

86

86

34

208

Diga-me agora, observando o balanço, com quanto Fábio ficou no bolso ao 
final do dia?

Fábio ficou com R$ 34.

Exatamente!
Bem, antes de pensarmos na segunda parte da resposta, podemos começar 

a esclarecer melhor o que é o Balanço Financeiro. 

O garoto Fábio quis realizar um sonho: ir brincar um dia no parque aquático 
de sua cidade. Sabendo que o passeio estava estimado em R$ 100, vendeu a 

sua bicicleta velha (R$ 50), pegou o que restou da mesada do mês anterior (R$ 10) 
mais a mesada do mês (R$ 40). Convidou o seu coleguinha Mário, que pediu para Fábio ser o 
tesoureiro da dupla, entregando-lhe R$ 100. Antes de viajar, Fábio comprou fiado uns óculos de 
mergulho a Mário, prometendo pagar no início do próximo mês (R$ 8). Durante o passeio, as 
despesas de Mário totalizaram R$ 86, enquanto Fábio realizou as seguintes despesas: ingresso 
(R$ 30); transporte (R$ 10); lanche (R$ 13); aluguel de bóia (R$ 5) e almoço (R$ 22). Pergunta-
se: no final daquele grande dia, ao colocar a mão no bolso, quanto em dinheiro Fábio achou e 
quanto não lhe pertence por  existir uma obrigação de pagamento ou de devolução a Mário?

5 - GESTÃO FINANCEIRA



Pergunta muito inteligente amiga. Podemos dizer que 
basicamente sim. Porém, existem alguns tipos de registros que 

servem para reclassificar a receita ou despesa entre 
orçamentária e extra-orçamentária, como é o caso dos Restos a 

Pagar. Apesar disso, a grande certeza que podemos ter é que tanto o 
saldo do exercício anterior como o saldo que passa para o exercício seguinte do 
Balanço Financeiro devem representar efetivamente a disponibilidade financeira 
do Governo.

Cara amiga, você lembra que na pergunta feita, Fábio comprou uns óculos de 
mergulho de Mário e para isso empenhou a sua palavra de que realizaria o seu 
pagamento no próximo mês? Pois bem, isso é uma das formas de Restos a Pagar. 
Fábio, para ter certeza, de que não iria consumir um dinheiro já compromissado 
com o seu amigo, resolveu considerar logo esse pagamento futuro como despesa 
orçamentária, e para equilibrar a “balança” colocou o mesmo gasto como receita 
extra-orçamentária do período. Note que Fábio considerou a compra dos óculos 
como despesa, apesar de ainda não tê-los pago. Como a intenção do Balanço 
Financeiro é demonstrar unicamente a movimentação financeira, Fábio teve de 
considerar a aquisição dos óculos como se fosse um bem que a gente compra 
com um adiantamento. Se ele não fizesse assim, a “balança” não se equilibrava e 
não ia poder demonstrar como foram realizados todos os gastos, e a aplicação 
dos recursos financeiros de que dispunha.

E todas as "receitas" e "despesas", ou "entradas" e "saídas", 

demonstradas no balanço financeiro correspondem 

efetivamente a uma movimentação de numerário (dinheiro)?

Desculpe-me, mas o que é esse tal de Restos a Pagar?

Novamente aquela pequena história nos ajuda. Fábio fez o 
seu orçamento para o mês (R$ 100 entre receitas e despesas 
orçamentárias), porém, receitas e despesas pertencentes a 
terceiros, o seu amigo, também entraram e saíram do seu 
bolso, sem todavia, fazerem parte do seu orçamento, de modo 

que Fábio precisou classificá-las como extra-orçamentárias para 
não misturar o que era seu com o que era de Mário. 

Ok. Já estou quase entendendo. Mas o 

que é esse orçamentário e extra-orçamentário?

São as despesas 
empenhadas 

mas não pagas 
até 

o final do período.

Restos a pagar

O Balanço Financeiro é um demonstrativo ou um quadro da contabilidade pública que 
apresenta duas seções, “receitas” e “despesas”, que se igualam como uma balança de dois pratos, 
computando-se os saldos do período anterior, na parte da receita, e o saldo que passa para o 
período seguinte, na parte da despesa. 

EXPLICANDO MELHOR

Receitas e Despesas extra-
orçamentárias são valores que 
transitam pela administração 

pública (cauções, fianças, 
consignações, restos a pagar e 
outros), que, em princípio, não 

lhe pertencem.

Receitas e despesas

Extra-orçamentárias

Talvez a resposta para dizer quanto pertence a Fábio e a Mário esteja na 

movimentação extra-orçamentária....

Você é um gênio!!! Vamos chegar lá. Mas antes veremos 
como ficou o Balanço Financeiro na prestação de contas do 
Governo do Estado.
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A composição do balanço financeiro consolidado do Estado de 
Pernambuco, ao final de 2001, de forma resumida, foi a seguinte:

Verifique que as despesas orçamentárias do Governo estadual (R$ 6,3 
bilhões) foram bem superiores as suas receitas orçamentárias (R$ 5,8 bilhões). 
Como dinheiro não cai do céu, quem bancou essa diferença ? 

Receita Despesa

Receita orçamentária

Receita extra-orçamentária

Saldo do exercício anterior

5.800.987.008

4.973.142.499

1.649.381.272

12.423.510.779Total

Despesa 6.255.972.470

4.959.446.050

1.208.092.259

12.423.510.779

Despesa extra-orçamentária

Saldo para o exercício seguinte

Total

Perceba que estamos falando de balanço, portanto, temos de ter em mente o equilíbrio, 
ou seja, o excesso de um lado tem de ser compensado com o excesso no outro lado, ou a 
diferença em um dos pratos da balança tem de ser compensada com a diferença no outro prato da 
balança. Sendo assim, se existe um excesso de despesa orçamentária em relação à receita 
orçamentária, olho para o lado da receita (entrada de recursos) e verifico que quem financiou os 
gastos a maior no orçamento foram os recursos provenientes de exercícios anteriores (o saldo inicial 
de R$ 1,6 bilhão supera o saldo final de R$ 1,2 bilhão).

O Balanço Financeiro, portanto, 
mostrará a situação do dinheiro existente 
numa determinada data, depois de 
reconhecidas todas as receitas e despesas 
orçamentárias e extra-orçamentárias do 
período.

Quando o Estado gasta mais do que arrecada é porque está gerando dívidas para serem pagas em 
exercícios futuros ou porque está gastando uma poupança de recursos já gerada no passado (exercícios 
anteriores). O saldo inicial no Balanço Financeiro do Estado em 2001 é grande por conta dos recursos 
provenientes da alienação da Celpe.

Importante lembrar que não podemos nos animar com o saldo final no balanço financeiro do Estado 
e pensar que ele possui livre para gastar 1,2 bilhão. Infelizmente, amigo, a coisa não é tão simples assim. 
Grande parte desses recursos já tem o seu destino vinculado a certos tipos de despesas. São os 
chamados recursos vinculados. Os próprios recursos da Celpe, como você já viu antes, não podem ser 
gastos de qualquer maneira.

Olhando mais uma vez para o Balanço Financeiro Consolidado do Estado de 2001, verifica-se que 
houve mais entrada de recursos extra-orçamentários (R$ 4.973.142.499) do que saídas de recursos 
extra-orçamentários (R$ 4.959.446.050), o que gera uma diferença positiva, ou o que tecnicamente 
chamamos de superávit extra-orçamentário de R$ 13.696.499 no período analisado. Porém, o grande 
impacto no resultado financeiro do balanço foi provocado pela saída bem superior de recursos 
orçamentários (R$ 6.255.972.470) em comparação com a entrada de recursos orçamentários (R$ 
5.800.987.008), gerando uma diferença a menor, ou o que chamamos tecnicamente de déficit 
orçamentário de (R$ 454.985.462).

+

-

=

Saldo p/ o Exercício Seguinte 1.208.092.259

Saldo do Exercício Anterior  1.649.381.272

Déficit Financeiro  -441.289.013

Resultado Financeiro de 2001

Agora que você já viu tudo isso, responda: Quanto é que Fábio tinha de dinheiro seu ao final do dia?

Haaa! Eureca!!! Agora já sei. Como o saldo inicial foi 100% referente à mesada 
anterior (recursos próprios), basta encontrarmos o resultado extra:

Receitas extra-orçamentárias 108 - Despesas extra-orçamentárias86 = 22

Logo, Fábio tinha no seu bolso R$ 34, sendo que R$ 22 já estavam compromissados com 
Mário, sobrando, de fato seu, apenas R$ 12.

Posso concluir que o Balanço Financeiro nos ajuda a analisar a movimentação financeira 
ocorrida em um exercício, além de que como relatório gerencial nos auxilia a tomar decisões, 
principalmente em curto prazo.

R$ R$

R$



BALANÇO PATRIMONIAL

Para que serve mais esse balanço?

O Balanço Patrimonial é um demonstrativo com duas 
divisões: de um lado o ativo e do outro o passivo. Esse balanço 
tem como finalidade demonstrar ao mesmo tempo:

Capítulo 6

Tópico 6.1

Versão Completa

Capacidade de transformar bens e direitos em dinheiro rapidamenteA situação de liquidez 

A estrutura de capitalização 

 Rentabilidade 

E outros indicadores econômico-financeiros utilizados para um adequado gerenciamento. 

O balanço patrimonial consolidado do Estado de Pernambuco em 31 de 
dezembro de 2001, de forma resumida, está apresentado a seguir:

TOTAL

ATIVO (BENS E DIREITOS) PASSIVO (OBRIGAÇÕES)

Ativo Financeiro Passivo Financeiro

(+)Restos a Pagar
(+) Disponível - 
dinheiro disponível

(+)Consignações - 
dinheiro de outras pessoas(+) Realizável - 

dinheiro a receber a curto prazo e pendências de 
responsabilidade de terceiros (+)Depósitos de Origens Diversas -

 Fianças, cauções...  

 (+)Valores Pendentes a Curto Prazo - 
 Passivo transitório a regularizar  

(+)Valores em Trânsito Exigíveis - 
Ordem bancária emitida a pagar   

Passivo Permanente Ativo Permanente

(+)Dívida Fundada Interna
(+)Bens do Estado - 
Imóveis, veículos, etc. 

 (+)Créditos do Estado - 
 Dívida ativa

(+)Outras Dívidas
(+)Valores do Estado - 
Participações acionárias 

Ativo Real (Financeiro + Permanente)

2.989.204.181,23

Passivo Real + Saldo PatrimonialAtivo Real (Financeiro + Permanente)

Passivo CompensadoAtivo Compensado 

1.266.266.508,26

1.208.092.258,65

58.174.249,61

7.394.968.517,96

782.773.726,03

4.985.758.903,33

1.626.435.888,60

(+)Dívida Fundada Externa

653.439.172,71

280.117.592,10

254.867.092,07

71.749.811,03

325.855.470,65

725.679,94

241.119,02

5.018.591.672,28

4.532.755.873,28

205.718.206,90

8.661.235.026,22 Passivo Real (Financeiro + Permanente) 5.672.030.844,99

Saldo Patrimonial (Ativo Real - Passivo Real)

8.661.235.026,22 8.661.235.026,22

2.274.199.389,22 2.274.199.389,22

10.935.434.415,4410.935.434.415,44TOTAL

O SALDO PATRIMONIAL corresponde à diferença entre o ativo real e o passivo real, sendo 
um dos principais elementos para análise do comportamento da situação patrimonial do Estado, que 
permite verificar  as variações ocorridas ao longo de uma gestão. Para se demonstrar o valor total do 
Patrimônio do Estado, é necessário considerar também alguns valores que, direta ou indiretamente, 
possam vir a afetar esse patrimônio. A esses valores dá-se o nome de Ativo Compensado. Para equilibrar 
a balança, coloca-se do lado do Passivo o mesmo valor, tendo-se aí o Passivo Compensado. 

Mostra como o dinheiro arrecadado é aplicado no patrimônio estatal

Mostra o sucesso econômico das decisões tomadas 

6 - GESTÃO PATRIMONIAL

41Tribunal de Contas/PE



42 Tribunal de Contas/PE

Por exemplo: se o Governo realiza uma despesa com dinheiro do FUNDEF, 

ele “carimba” essa despesa com a fonte de recurso nº 9 , se o recurso é da venda 

da CELPE, o “carimbo” é o de nº 7 e assim por diante.

DISPONIBILIDADES

Isso não foi visto no Balanço Financeiro?

Você lembra quando falamos que não poderíamos nos animar com o total 
das disponibilidades financeiras, por conta dos chamados recursos vinculados?

Pois bem, o parágrafo único do Art. 8º da LRF diz: “Os recursos legalmente 
vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender 
ao objeto de sua vinculação...” Isso quer dizer que existem alguns recursos 
financeiros que só podem ser utilizados em determinadas despesas, a exemplo 
de recursos de convênios, operações de crédito e os de alienações (venda) de 
bens.

Versão Completa

Capítulo 6

Tópico   6.2

Sim. Só que agora vamos ver como as 
disponibilidades são representadas em outro 
demonstrativo. Quando olhamos para o Balanço 
Patrimonial, vemos que existem, no lado do ativo, valores 

chamados de disponível.

Disponível           1.208.092.258,65

   Caixa                                       
   Bancos c/Movimento       
   Aplicações financeiras     
   Bancos c/Vinculadas       158.485.969,99
   Numerário em trânsito           108.710,18

689.677.775,01
359.667.085,65

152.717,82

ATIVO PASSIVO

Mas como o Estado faz esse controle?

AAAH!! É preciso “carimbar” o dinheiro, ou seja, 
fazer o controle das disponibilidades financeiras, a fim de 
não se utilizar indevidamente tais recursos em objetivos 
diferentes dos de sua finalidade específica. A esses 
“carimbos” dá-se o nome de fonte de recurso.

R$



Sim, mas apresentou falhas. Observe como ficou o controle 
do Estado relativo às disponibilidades financeiras por fonte de 
recurso no exercício de 2001:

O Governo fez esse controle em 2001?

Foi verificado, quando da movimentação dos recursos no exercício de 
2001, que alguns saldos ficaram incorretos, em função de falhas no controle. 
Alguns recursos de determinadas fontes foram gastos indevidamente como 
despesas de outras fontes, quer dizer, alguns "carimbos" foram utilizados 
indevidamente.

Fonte de Recurso

Extra-orçamentários

Ordinários

Convênios

Operações de crédito

Diretamente arrecadados

Salário-educação

Compensações financeiras

Alienação de ações

Indesp

FUNDEF

Adm. Indireta

Convênios Adm. Ind.

Oper. Cred. Adm. Ind.

Rec. Terc. Adm. Ind.

Saldo Final

Disponível (R$)

399.956.951,93

(467.065.927,44)

68.599.213,39

331.395.819,29

14.894.405,46

20.564.012,65

12.239.125,72

644.942.148,12

47.545,03

(86.717.597,75)

92.592.667,29

42.100.247,44

(342.745,19)

134.886.392,71

1.208.092.258,65

Hummmm........  E daí?

E daí que apesar de o saldo final das 
disponibilidades (R$ 1.208.092.258,65) estar correto, 
como visto no balanço financeiro, os saldos individuais 
de algumas fontes de recursos não correspondem à 

realidade, por causa de falhas de classificação no número 
da fonte, na hora da realização da despesa, o que levou ao 

comprometimento de algumas informações relativas aos 
recursos vinculados.

Portanto, é importante que cada gestor do Estado de 
Pernambuco aprimore o controle da movimentação dos recursos por 
fonte, amarrando o dinheiro ao seu fim específico, de modo a atender 
às exigências legais, em especial as contidas na Lei de 
Responsabilidade Fiscal.
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DÍVIDA ATIVA

Quando olhamos para o balanço patrimonial, vemos que 
existem, no lado do ativo, valores chamados de dívida ativa.

A DÍVIDA ATIVA é o direito que o Estado tem de receber valores a ele 
devidos, geralmente relativos a impostos, taxas e multas, que não foram pagos 
no prazo legal. Por exemplo: Se a empresa “Pago Amanhã” tinha de recolher um 
valor de impostos, e não o fez no prazo legal, o Estado cobrará o que ela deve. Se 
após a cobrança o valor não é pago, é feita a inscrição na “dívida ativa”, 
garantindo ao Estado o direito de continuar cobrando essa dívida. Para tanto, 
pode cobrar amigavelmente ou por intermédio da Justiça.

Capítulo 6

Tópico   6.4

Versão Completa
Não sabia nem que existia isso!

Onde é que eu encontro esse tipo de dívida?

Sim, mas o que é a dívida ativa?

Ah, entendi!...  Quer dizer que dívida ativa não é o que o Estado 

deve, e sim o que os outros devem ao Estado. Pelo jeito, o que tem 

acontecido no Estado é que a dívida ativa cresce numa velocidade 

de coelho e é paga numa velocidade de tartaruga.

Ativo Passivo
Dívida ativa ___________

O ativo possui os bens e direitos do EstadoLembre-se

No exercício de 2001, o valor acrescido na conta de dívida ativa foi de R$ 
508,7 milhões, que somado ao valor que existia anteriormente alcançou 
aproximadamente R$ 4,5 bilhões. 

O valor pago pelos devedores do Estado em 2001 foi de apenas R$ 15,2 
milhões. Para se ter uma idéia, de cada R$ 1.000,00 do saldo dessa dívida em 31 
de dezembro de 2000, o Governo do Estado conseguiu receber apenas R$ 4,00. 

EM 2001



DÍVIDA PASSIVA

Nós encontramos os valores da dívida passiva do Estado no 
lado do passivo.

A dívida do lado do passivo são os valores que o Estado deve a outras 
pessoas em decorrência da compra de bens e serviços que ainda não foram 
pagos, ou de dinheiro tomado emprestado. Essas obrigações podem ser 
classificadas como dívida flutuante ou fundada, dependendo do prazo para o seu 
pagamento.

E onde é que eu encontro essa dívida?

Sim, mas o que é dívida passiva?

Ativo Passivo
Dívida passiva___________

O passivo possui as obrigações do Estado.Lembre-se

Não acredito, mais dívida!!!

E o que é dívida flutuante e dívida fundada?

A dívida flutuante é a dívida de curto prazo, ou seja, a 
que deveria ser paga dentro de 1 ano. É formada principalmente 

por Restos a Pagar, que são decorrentes de compra de 
mercadoria ou contratação de algum serviço pelo Estado que não 

puderam ser pagos no mesmo ano, ficando para ser pagos no ano 

Explicando melhor

O Estado comprou uma mercadoria e a recebeu em 21/12/2000, porém como não deu 
tempo de pagar o valor até o último dia do ano, esse pagamento será feito em 2001 e o valor 
será chamado de Restos a Pagar.

A dívida fundada é aquela que o Estado tem mais de 1 ano para pagar. A 
principal é a dívida fundada por contrato, decorrente de empréstimos tomados a 
bancos, tanto no Brasil como no exterior. Para ser realizada, é necessário que o 
Estado assine um contrato de financiamento, em que se estabelece o valor do 
empréstimo e a forma como a dívida deverá ser paga. Essa dívida é composta 
então do valor do empréstimo mais os juros e encargos previstos em cada 
contrato.

Dívida fundada Dívida flutuante

Dívida fundada é a que o 
Estado tem mais de 1 ano 

para pagar

Dívida flutuante é a  que o 
Estado tem de pagar dentro 

de 1 ano

Capítulo 6
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Versão Completa
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DÍVIDA FLUTUANTE

Vamos mostrar um quadro que detalha a movimentação e a 
composição da dívida flutuante em 2001:

Antes de apresentar os valores de 2001, vamos explicar 
alguns itens que geralmente compõem a dívida flutuante:
•  São passivos financeiros remanescentes de 
exercícios anteriores;
•  São valores decorrentes principalmente 

das retenções realizadas na folha de pagamento dos servidores 
do Estado, tais como: imposto de renda; contribuições da 

previdência, valores que o servidor autorizou como: contribuição 
para a entidade sindical, o convênio de saúde, o aluguel, compras em 

lojas, etc.;
 São constituídos principalmente pelos 

recolhimentos relativos a cauções, fianças e depósitos temporários, que devem 
ser devolvidos em curto prazo;

 São valores do passivo que ainda 
não foram devidamente classificados, ou seja, dependem de melhor 
identificação para receberem classificação adequada;

 São pagamentos efetuados por ordem 
bancária que ainda não foram compensados pelo banco. É semelhante a um 
cheque que já emitimos, mas que ainda não foi compensado pelo banco;

 São valores relativos a compromissos 
financeiros decorrentes de um tipo de operação de crédito de curto prazo, mais 
conhecida como operação de crédito por antecipação da receita orçamentária 
(ARO). Essas operações se destinam a cobrir as despesas do Estado, enquanto 
ele ainda não arrecadou o suficiente. São semelhantes a um adiantamento de 
salário, porém incidem juros e outros encargos.

Restos a Pagar:

CONSIGNAÇÕES:

DEPÓSITOS DE ORIGEM DIVERSAS:

 

 DÉBITOS DE TESOURARIA:

• 

• 

•

•

VALORES PENDENTES A CURTO PRAZO:

OUTROS VALORES EXIGÍVEIS:

Bom, agora quero saber como ficou a 

dívida flutuante em 2001? 

 Saldo em 31/12/2001

254.867.092,07

254.867.092,07

179.199.961,24

75.667.130,83

71.749.811,03

325.855.470,65

725.679,94

241.119,02

653.439.172,71

Discriminação

Restos a Pagar

Exercício de 2000

Processados

Não processados

Exercício de 2001

  Processados

   Não processados

Consignações

Depósitos de Origem Diversas

Valores pendentes a curto prazo

Outros valores exigíveis

Débito de Tesouraria

Total

 Saldo em 31/12/2000

437.271.450,35

437.271.450,35

253.749.773,56

183.521.676,79

52.716.787,52

216.190.394,89

317.997,10

179.398,00

706.676.027,86

 Inscrição

254.867.092,07

254.867.092,07

179.199.961,24

75.667.130,83

534.369.919,94

387.958.578,40

9.008.758,65

774.504,74

1.186.978.853,80

 Baixa

437.271.450,35

 437.271.450,35

253.749.773,56

183.521.676,79

515.336.896,43

278.293.502,64

8.601.075,81

712.783,72

1.240.215.708,95

Saldos que ficaram 
ao final do ano 
de 2000 (R$)

Valores inscritos 
durante o ano 
de 2001 (R$)

Pagamentos e
Cancelamentos

realizados 
em 2001 (R$)

Saldos ao 
final de 2001 (R$)

Entendi.... Agora pode me mostrar os valores dessa dívida flutuante?

Capítulo 6
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Bom, agora quero saber como ficou a 

dívida flutuante ao final de 2001.

Observe que a partir da coluna da baixa, os Restos a Pagar inscritos 
em 2000 foram totalmente pagos ou cancelados ao final de 2001. Os 

Restos a Pagar inscritos em 2001 representaram 4,1% do total de despesas 
orçamentárias do exercício. Vale destacar que somente a Secretaria de 

Educação e o Fundo Estadual de Saúde responderam por 40% do total da 
inscrição realizada em Restos a Pagar nesse exercício, tendo este último 

contribuído com mais de 52% dos Restos a Pagar não processados inscritos.
Os Restos a Pagar processados, referentes a empenhos executados, liquidados e prontos para 
pagamento, corresponderam a 70,31% do total inscrito em Restos a Pagar em 2001. Por sua vez, 
os não processados, que normalmente se referem aos empenhos de contratos e convênios que se 
encontram em plena execução, cujo direito do credor ainda não é líquido e certo, corresponderam 
a 29,69% do total inscrito no exercício. O saldo das consignações referiram-se, na sua maioria, a 
valores consignados em folha de pagamento (38,63%) e ao imposto de renda retido na fonte da 
folha de pagamento dos servidores e da prestação de serviços de terceiros (46,56%). Os depósitos 
de origens diversas compõem-se principalmente de valores a creditar, referentes a despesa com 
pessoal.

DÍVIDA FUNDADA

Até agora eu entendi... mas acho que vem 

bomba por aí!  Continue explicando.

Agora vamos falar da dívida fundada, aquela que 
vence para mais de um ano. Porém, antes de mostrarmos 

os números da dívida de 2001, seria interessante 
sabermos quais as leis que estabelecem regras para o 

Estado se endividar. Primeiramente é a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, depois as resoluções do Senado 

Federal, em especial as de n° 78/98 e 93/98, que eram as que 
estavam valendo em 2001.

Essa legislação dá os limites de endividamento do Estado, ou seja, ela diz 
até que valor o Estado pode tomar empréstimo. O limite que o Senado 
estabeleceu na Resolução n° 78/98 é de 18% da Receita Líquida Real, que nada 
mais é do que o valor total da receita dos doze meses anteriores ao mês em que 
estiver sendo calculada, diminuído de alguns valores, tais como: operações de 
crédito (que são empréstimos tomados a bancos), alienação de bens (que é, por 
exemplo, venda de imóveis), transferências voluntárias (o dinheiro recebido por 
convênios) e doações para o Estado que tenham vindo destinadas para despesas 
de capital (investimentos, por exemplo), além das transferências aos Municípios 
que a Constituição e outras leis mandam o Estado fazer, como por exemplo os 
repasses do ICMS e os recursos mandados para o FUNDEF.

Eu não disse que vinha bomba...  Não entendi nada!

Capítulo 6

Tópico   6.5.2

Versão Completa
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EXPLICANDO MELHOR

Vamos supor que a receita total do Estado “Exemplar” seja de R$ 
10.000,00. Sei também que dentro dessa receita estão incluídos os valores da 
venda de uma empresa que o Estado “Exemplar” fez no valor de R$ 2.000,00, 
além de um empréstimo que ele tomou no banco “Quem quer Dinheiro” no valor 
de R$ 1.000,00. As transferências de capital que o tal Estado recebeu foram de 
R$ 200,00 e o valor que ele teve de transferir para os seus Municípios , incluindo o 
FUNDEF, foi de R$ 1.100,00. Calculando a Receita Líquida Real, temos:

(+) Receita total 

(-) Venda da empresa

(-) empréstimo tomado                                    

(-) Transf. de capital recebidas                        

(-) transferências obrigatórias aos municípios 
e  contribuição ao FUNDEF

                
Resultado da Receita Líquida Real 

É na realidade a receita
corrente menos as despesas

obrigatórias com os
Municípios e perda do FUNDEF

É na realidade a receita
corrente menos as despesas

obrigatórias com os
Municípios e perda do FUNDEF

10.000,00

2.000,00
                                    

1.000,00

200,00

1.100,00

5.700,00

De acordo com o limite dado pela Resolução do Senado n° 78/98, o valor 
que o Estado poderia ter tomado emprestado ao longo dos meses foi em média 
de R$ 547 milhões, porém o Estado só tomou o valor de R$ 28 milhões.

Então quer dizer que o Estado poderia ter se endividado num valor 

maior, por ter tomado dinheiro emprestado num valor menor 

do que aquele autorizado pelo Senado?

A resposta é não, porque esse limite de 
endividamento que o Senado dá é apenas uma 

autorização. Resta saber se o Estado, com os recursos que 
arrecada, tem condições de pagar a sua dívida, ou seja, se 

ele tem capacidade de pagamento.

“Sicrano” vai ao banco e consegue tirar um cartão de crédito com uma autorização de 
compra de até R$ 2.000,00. Ele sai feliz da vida e vai ao Shopping Center fazer compras. No 
entanto, ele se lembra de que, apesar de ganhar R$ 2.100,00, ele tem outras despesas como: 
comida, aluguel, escola dos filhos, gás, telefone, luz, etc. Então ele, como cidadão responsável, 
observou que tinha uma folga de apenas R$ 500,00 do seu salário, não podendo comprar mais 
do que isso, apesar de o cartão de crédito ter dado autorização para gastar mais. No caso, o 
limite do cartão de crédito seria a capacidade de endividamento e a folga de R$ 500,00 que 
“Sicrano” tem é a capacidade de pagamento.

Explicando melhor

R$

EM 2001
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Apesar de o Senado com ajuda do Banco Central controlar 
o crédito dos Estados e Municípios que estejam nessa situação, 
para que eles não se endividem além do que podem, existem 
alguns casos previstos na Resolução nº 78/98 para os quais não 

importa se o Estado não tem capacidade de pagamento, sendo 
possível continuar a ter crédito.

Esses casos dizem respeito àqueles programas em que o 
Governo precisa de um financiamento, para, por exemplo, melhorar a 

arrecadação. Para tanto, precisa adquirir computadores, carros, fazer 
treinamentos dos seus fiscais, etc. Há também os casos em que o empréstimo já 
tinha sido autorizado em anos anteriores, mas só em 2001 é que começou a 
liberação das parcelas do dinheiro.

Essas são as razões pelas quais o nosso Estado recebeu emprestado quase 
28 milhões em 2001.

Mas, se o Estado não tem capacidade de pagamento, 

como ele pôde tomar empréstimo em 2001?

A capacidade de pagamento do Estado também é definida por Resolução do 
Senado. 

Como é que o Estado pôde pagar acima 

da sua capacidade de pagamento? Não entendi!

O Estado pôde pagar acima da capacidade de pagamento definida 
pela Resolução do Senado, calculada com base na Receita Líquida Real, 
por ter utilizado dinheiro da privatização da CELPE, ocorrida em 2000, ou 
seja, uma poupança que ele tinha. Lembre-se que houve autorização 
legal para se fazer os pagamentos da dívida com esse dinheiro.

Sim...  mas, finalmente, quanto é o valor da 

dívida total do Estado?

Veja a seguir como evoluiu a dívida consolidada entre os anos de 2000 e 
2001:

No ano de 2001, tal capacidade foi, em média, de R$ 395 milhões ao mês. O 
valor de pagamento da dívida feito pelo Estado foi de R$ 473 milhões. Dessa 
forma, o Estado pagou valores de dívida maiores que a sua capacidade de 
pagamento.

EM 2001

O total da dívida consolidada do Estado no final de 2001 foi de R$ 4,81 
bilhões. Faz parte desse total o que é devido a credores de dentro do próprio país 
(R$ 4,53 bilhões), entre os quais: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e 
Banco do Nordeste do Brasil, sendo chamada dívida interna; e a bancos do 
exterior (R$ 280,12 milhões), principalmente: Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID e Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD, sendo chamada dívida externa.

EM 2001
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Pelos números do quadro acima, verificamos que houve um aumento no valor total da 
dívida contratual. Grande parte desse aumento foi em razão de no ano de 2001 ter sido somado 
o valor da dívida da Administração indireta. Observem que no valor da dívida em 2000 não há os 
valores da dívida da Administração indireta. Na realidade, a dívida da Administração indireta já 
existia, porém não era mostrada no balanço geral do Estado.

A dívida fundada do Estado de Pernambuco em 2001 foi originada, principalmente, pelos 
empréstimos tomados em anos anteriores. Veja que o valor tomado emprestado em 2001 foi 
pouco quando comparamos com o total da dívida.

Não, ainda faltam os juros. É que para não misturar, 
primeiro a gente falou dos empréstimos tomados em 2001, as 
chamadas operações de crédito; falou do valor da dívida do 
Governo e do quanto ele pagou dela.

Ah, então tudo que o Governo gastou com a dívida em 

2001 foi o total das amortizações?!!!

Discriminação 
Atualizações 

monetárias
Ajustes 
líquidos

Participação 
relativa (%)

Saldo em
 31/12/2000

Captações 
em 2001

Atualizações 
cambiais

Amortizações Saldo em
 31/12/2001

Contratual 418.835.627 657.002.224 1003.907.812.688 27.906.671 43.224.831 (241.908.576) 4.812.873.465

Interna 418.835.627 657.002.224 943.666.868.994 17.253.661 (227.204.631) 4.532.755.873

Externa 6240.943.694 10.653.010 43.224.831 (14.703.945) 280.117.592

Valor da dívida ao final de 2000. Até esse ano só estava contabilizado o valor da dívida da administração direta.

Valores recebidos de novos empréstimos ou parcelas de empréstimos já acertados em anos anteriores, 
que foram liberadas.

Valores referentes à correção do saldo dos empréstimos tomados em virtude da perda do valor da moeda, 
ou seja, inflação.

Valor referente ao aumento ocorrido na dívida em razão da variação do dólar.

Valores pagos que contribuíram para diminuir o estoque da dívida do Estado em 2001.

Valor relativo ao registro na contabilidade do Estado de certas dívidas ainda não contabilizadas até 2001, 
como, por exemplo, a dívida da extinta COHAB com a Caixa Econômica Federal.

Valor da dívida ao final de 2001. Esse valor contém o valor da dívida tanto da administração direta 
quanto da indireta.

Bem, os juros são os valores que a gente paga por estar utilizando o dinheiro de 
alguém. É como se fosse um aluguel do dinheiro, que é calculado a partir do valor da 
dívida. Por sua vez, o saldo da dívida é o valor que nós devemos, e que pode ser 
corrigido por algum índice, como os que medem a inflação. Lembra daquele tempo em 
que a poupança dava juros de 6%, mais correção monetária? Pois é, é parecido. Muito do 
total da dívida do Estado está corrigido por um índice de inflação muito utilizado atualmente, o IGP-DI. 
A utilização desse índice visa a manter atualizado o valor da dívida, evitando que o credor perca dinheiro 
ao longo do tempo em função da desvalorização da nossa moeda. Só quando pagamos o principal da 
dívida, ou seja, quando amortizamos o seu saldo, é que, de fato, estamos diminuindo o nosso débito 
para com outra pessoa.

Além dos índices de inflação de que falamos, tanto a dívida externa como uma parcela da dívida 
interna têm o seu saldo corrigido pelo dólar, é o que chamamos de atualização cambial.

E qual é a diferença entre os juros e  esses pagamentos?

Em 2001, o total pago das dívidas interna e externa, contando os juros, os encargos e a 
amortização, foi de aproximadamente R$ 473 milhões, divididos em:

R$ 242 milhões. Juros e encargos:  Amortização: R$ 231 milhões

R$
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7 - SISTEMA PREVIDENCIÁRIO ESTADUAL PRÓPRIO DOS SERVIDORES

Por que um capítulo só para falar de previdência?

Tanto o Regime Geral, de responsabilidade do Governo Federal, quanto os 
Regimes Próprios, implantados em muitos Estados e Municípios, enfrentam 
problemas, pois não houve a necessária reserva de recursos sob a forma de 
poupança para o pagamento futuro das aposentadorias. Por isso a situação 
desses regimes ainda é precária. Seriam necessários bilhões de reais para poder 
formar essa poupança hoje. Nenhum Governo dispõe de tantos recursos. 
Enquanto a situação não se resolve, os Governos continuam a depender de 
recursos de impostos para pagar os seus inativos e pensionistas. Foi por isso que 
em 1998 foi feita a Reforma da Previdência, com uma série de alterações na 
Constituição Federal. A mais importante foi a que obrigou a realização de 
avaliações atuariais periódicas nesses sistemas previdenciários. 

Versão Completa

Capítulo 8

Previdência Social é um sistema governamental que garante o pagamento 
de um benefício financeiro, que substitui o salário, quando a pessoa não pode 
mais trabalhar, seja por causa de doença, acidente ou velhice. A Previdência 
também garante à família um rendimento após a morte do trabalhador.

Porque o Governo do Estado está implantando um 
sistema novo de aposentadorias para os seus servidores e 
é preciso registrar como está sendo conduzido esse 
processo. Esse assunto interessa tanto aos próprios 

funcionários quanto ao resto da população, pois o gasto 
com inativos e pensionistas é muito alto.

De um modo geral, a Previdência Social funciona assim:

Parte do salário dos 
trabalhadores = 
contribuição dos segurados

Valor pago pelos patrões 
= contribuição patronal

Outras receitas

Ex-trabalhadores com carteira assinada que se 
aposentaram por tempo de serviço

Ex-trabalhadores com carteira assinada que se 
aposentaram por invalidez

Outros ex-trabalhadores que mesmo sem a carteira 
recebem benefícios

Familiares dos trabalhadores falecidos

RECURSOS 
DA 

PREVIDÊNCIA 
SOCIAL

RECURSOS 
DA 

PREVIDÊNCIA 
SOCIAL

O regime geral de previdência é aquele que 
se destina aos trabalhadores da iniciativa 
privada. Esse regime é de responsabilidade 
do Governo Federal.

REGIME GERALREGIME GERAL REGIME PROPRIO DE SERVIDORESREGIME PRÓPRIO DE SERVIDORES

Os regimes próprios de previdência 
destinam-se aos trabalhadores do setor 
público. Cada Estado ou Município pode 
montar o seu.

No Brasil existem o Regime Geral e os Regimes Próprios de Servidores, como explicado no 
quadro abaixo: 

Avaliação atuarial

Avaliações atuarias 
são cálculos específicos 
que mostram quanto de 
dinheiro será necessário 

para pagar as 
aposentadorias e 
pensões ao longo 

do tempo.
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Primeiro vamos fazer um esclarecimento. O IPSEP nunca 
pagou as aposentadorias dos servidores estaduais. Ele pagava 
as pensões às viúvas e oferecia serviços de saúde aos 

servidores, além de outros benefícios. Os inativos eram pagos 
diretamente pelo Tesouro do Estado. Ficou surpresa? Pois é: 

aquele valor descontado do salário do funcionário do Estado, todo 
mês, para o IPSEP, não era para financiar sua aposentadoria. A 

Reforma da Previdência proibiu essa situação. Por isso o Governo do Estado 
resolveu implantar um sistema próprio de previdência. Com isso, o IPSEP foi 
extinto.

O Sistema Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Pernambuco 
foi criado em 14 de janeiro de 2000, pela Lei Complementar Estadual n° 28.

Para fazer os estudos necessários à implantação do sistema de previdência, 
o Governo contratou a Fundação Getúlio Vargas – FGV, que calculou quanto seria 
necessário de receita, para bancar todas as despesas do sistema.

Para que o sistema ficasse equilibrado, a FGV sugeriu um aumento no 
desconto do salário do funcionário, assim como aumentou também a parte que o 
Estado, como patrão, paga sobre a folha de salários. Veja como eram e como 
passaram a ser os percentuais de contribuição dos servidores do Estado e do 
Governo:

E a situação do Estado de Pernambuco? Eu me lembro do IPSEP, 

que pagava os aposentados do Estado, como ele se encontra, hoje?

Beneficiados

• pessoas que já tivessem se aposentado;
• todos os pensionistas;
• todos os funcionários que iriam se aposentar em no 
máximo 5 anos;
• servidores que começassem a trabalhar no serviço 
público com mais de 45 anos, se fossem mulher, e mais 
de 50 anos se fossem homens.

Fundo Financeiro de Aposentadoria e Pensões dos Servidores 
do Estado de Pernambuco

Servidor           10,5%

ANTES DA LC 28

13,5%

Patronal             5,0% 13,5%

TOTAL: 15,5% 27,0%

CONTRIBUIÇÃO 

DEPOIS DA LC 28

Servidor           

Patronal             

TOTAL: 

A FGV propôs que fossem separados os servidores segurados pelo sistema 
em dois grupos, cada grupo pertencente a um fundo. No quadro abaixo, estão as 
principais diferenças entre esses dois fundos.

FUNAFIN

Recursos que comporiam esse fundo

• contribuições desses servidores;
• contribuição patronal do Governo;
• dinheiro vindo dos impostos arrecadados, que cobriria 
a diferença entre as receitas do FUNAFIN e as suas 
despesas.
 Note que esse fundo já nasce deficitário, porque, como 
explicamos, ao longo dos anos não foi feita uma 
poupança para pagar os aposentados e pensionistas.

Beneficiados

• servidores cujo tempo que faltasse para se aposentar 
fosse superior a 5 anos;
• todos os que entrassem no serviço público com menos 
de 45 anos, se mulher, e menos de 50 anos, se homem.

Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores 
do Estado de Pernambuco

FUNAPREV

Recursos que comporiam esse fundo

• contribuições desses servidores;
• contribuição patronal do Governo
Esses recursos seriam aplicados no mercado financeiro 
e assim que as aposentadorias começassem a ser 
pagas já haveria dinheiro suficiente para isto, não 
precisando pedir socorro ao Tesouro do Estado.

LC 28

Lei Complementar
nº 28 



Você está prestando atenção, amiga! Foi isso mesmo! O 
valor que deveria estar no banco para pagar todas esses 
benefícios foi equivalente à despesa orçamentária realizada 

pelo Governo do Estado em todo o ano de 2001. 

A FGV chegou à conclusão de que com o dinheiro da arrecadação da nova 
alíquota de 27%, seria possível ao novo sistema, no prazo de 5 anos, pagar suas 
obrigações para com os servidores pertencentes ao FUNAPREV sem precisar 
pedir socorro ao Tesouro do Estado. Para isto, seria necessário que nesses 5 anos 
o dinheiro não fosse utilizado, sendo todo aplicado no banco.

Para se ter uma idéia do volume de recursos, a FGV calculou que a 
poupança que deveria estar acumulada para pagar todos os benefícios que já 
foram concedidos (às pessoas que já estavam aposentadas e aos pensionistas), 
e a conceder no prazo de até 5 anos (aos futuros aposentados e pensionistas), 
seria de R$ 6,6 bilhões.

Puxa!!!!! Quanto dinheiro!! Este valor foi quase o que o

Estado gastou em 2001, não foi?

Não se anime muito, amigo! Isso só aconteceu até 31 de março de 2001, 
quando foi baixado um decreto reduzindo de 6,46% para 1,5% o valor que 
deveria ir para esse “pé-de-meia”. E em 17 de julho de 2001 outro decreto fez 
com que esse percentual fosse anulado, ao determinar que toda a 
contribuição dos servidores, ou seja, os 13,5% descontados sobre os seus 
salários, fossem utilizados para pagar os atuais aposentados e pensionistas.

Apesar de ter criado o novo sistema vinculando os servidores e aposentados a dois fundos 
distintos, de fato, todos os funcionários ficaram vinculados ao FUNAFIN, pois foi estabelecido na 
própria Lei que enquanto o FUNAPREV não fosse implantado ficariam vinculados ao FUNAFIN. 

Importante

O FUNAPREV ainda não foi implantado, mas ainda bem que alguma coisa 

está indo para essa “poupança”. Desse jeito, quando se precisar não vai 

faltar dinheiro para pagar as aposentadorias !!

Quanto à formação da “poupança”, determinou-se que do valor da 
contribuição do servidor (estabelecida em 13,5% do seu salário), pelo menos 
6,46% deveriam ser depositados para bancar sua aposentadoria a partir de 
janeiro de 2001. O restante deveria ser destinado para financiar as atuais 
aposentadorias. Veja a ilustração abaixo:

13,5% do salário do servidor

depositados na poupança

6,46% 7,04%

destinados ao pagamento dos 
atuais aposentados e pensionistas
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Também não é assim. Com a criação do sistema próprio de 
previdência, temos que reconhecer que embora ainda falte muito para o seu 
perfeito funcionamento, o Estado de Pernambuco conseguiu alguns avanços 
como:
• Separação entre as despesas de previdência do servidor e as despesas de 
saúde. 
• Preocupação do Estado com o valor da sua obrigação atual e futura para com as 
aposentadorias dos servidores. 
• Tentativa do Tesouro em reduzir os seus gastos diretos com o pagamento de 
inativos (aquela receita dos impostos que é obrigado a colocar para cobrir o 
déficit mensal com os inativos). Desta forma, estará liberando esses recursos 
para serem aplicados em outras ações que beneficiem a população como um 
todo.

Além disso, o Estado, cumprindo o que determinou a Lei 
Complementar nº 28/2000, depositou, em 2000, no novo sistema, R$ 300 
milhões, equivalentes a 5% dos R$ 6,6 bilhões que a Fundação Getúlio Vargas 
calculou, conforme vimos anteriormente. Para isso foram utilizados recursos da 
venda da CELPE. Desse dinheiro, R$ 135 milhões foram utilizados para pagar aos 
que já estavam aposentados e aos pensionistas, e R$ 165 milhões foram 
depositados para formar a tal poupança a fim de garantir a aposentadoria dos 
que hoje estão trabalhando.

A implantação do novo sistema tem enfrentado muitas 
limitações de ordem financeira, como, por exemplo, as ações judiciais 
impetradas por diversos servidores, que reduziram a sua contribuição de 
13,5% para 10%. 

Como ficou a situação desse sistema em 2001?

Se eu entendi bem, como este tal de FUNAPREV não foi implantado, 

continuou tudo como antes, houve apenas um aumento no valor das 

contribuições...

RECEITAS

323 milhões
Contribuições: servidores, R$ 151 milhões 

patronal, R$ 172 milhões                    

35 milhõesOutras receitas                                                         

Contribuições patronais complementares 
(recursos do Tesouro estadual para cobrir 
o déficit do sistema)

481 milhões

Em R$

839 milhões TOTAL

Aposentadorias

210 milhõesPensões                                                      

Salário-família                                           4 milhões

1 milhãoOutras

832 milhões

DESPESAS

617 milhões

A situação não foi muito tranqüila, pois o Estado ainda teve de colocar recursos 
do Tesouro, num valor muito alto (R$ 481 milhões) para complementar as despesas do fundo 
previdenciário. Isto significa que o Estado teve de arcar com quase meio bilhão em 2001 para 
cobrir o “buraco”, que tecnicamente chamamos de déficit financeiro, do sistema de previdência 
estadual. Os cálculos atuariais não foram atualizados no ano de 2001 (em sua defesa o 
Governo informa que está escolhendo a empresa que vai realizar esses cálculos, mas agora em 
2002).

Quanto ao futuro do sistema, o grande desafio é justamente conseguir que ele 
se mantenha com a sua receita de contribuições, sem a ajuda do Tesouro do Estado. Dessa 
forma, os servidores ficarão mais tranqüilos em relação às suas aposentadorias e o Estado fica 
com mais recursos para aplicar em outras ações.

TOTAL

EM 2001

Em R$Em R$



8 - PUBLICIDADE GOVERNAMENTAL

O primeiro e mais comum seria a nossa fala, como a 
dirigida diretamente a quem está nos ouvindo, os nossos filhos, 

ou nossa mulher, quando lhes damos bom dia. Mas de 
forma complementar, e não menos importante, estão os 
nossos gestos, a nossa maneira de nos expressar ao falar 
ou traduzir uma idéia.

Além dessas formas elementares, temos hoje em 
dia muitos meios e instrumentos, disponibilizados pela 

modernidade, para que possamos nos comunicar. São por 
exemplo: a televisão, os jornais, as revistas, a internet, os 

outdoors, as placas luminosas, os carros de som, etc.

Não. Empresas, clubes, igrejas, grêmios, sindicatos e também os Governos 
precisam se comunicar.

As empresas, por exemplo, para poder tornar conhecidos os seus produtos 
e serviços precisam divulgá-los nos meios de comunicação, como televisão, 
jornais, revistas e outros.

Capítulo 9

Versão Completa

E que meios seriam esses?

Para que sejamos ouvidos e entendidos no nosso dia-a-dia, é preciso que 
nos comuniquemos, seja em casa, na rua, na escola, ou no trabalho, por 
intermédio dos mais diferentes meios de comunicação.

É muito comum a gente ver os Governos informando sobre 
as ações e os programas que têm desenvolvido, em campanhas 
publicitárias de prestação de contas. No entanto, ele não pode 
fazer a sua publicidade como quiser, pois a nossa Constituição 

determina de que forma ela deve ser feita.

Quer dizer que só as pessoas se comunicam?

Os Governos, por sua vez, precisam de comunicação permanente com os seus 
cidadãos, orientando, educando, ou simplesmente informando a população acerca de 
algum assunto de interesse geral. É o que chamamos de comunicação social do 
Governo.

E no caso do Governo, ele pode fazer qualquer 

propaganda, gastando quanto quiser?

Para evitar que os governantes e administradores se promovam com o uso da máquina 
administrativa, a Constituição proíbe a divulgação de sua imagem, de seu nome, ou de símbolos 
pessoais, nas campanhas publicitárias pagas pelo próprio Estado. Além disso, ela estabelece ainda 
que a publicidade do Governo deverá ter caráter educativo, informativo e de orientação social.

ATENÇÃO!
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E o que quer dizer caráter educativo, informativo 

e de orientação social?

CAMPANHAS DE 

CARÁTER INFORMATIVO

CAMPANHAS DE 

CARÁTER INFORMATIVO

São aquelas que procuram 
mudar certas atitudes dos 

cidadãos para melhor, trazendo, 
como retorno, benefícios para todos.

São aquelas que dão conhecimento à 
população de fatos de interesse coletivo, 
quer dizer: de todos.

Como exemplo temos a campanha do 
aleitamento materno, que incentiva as 
mães a amamentarem seus filhos 
pequenos mostrando como essa atitude 
é importante para a saúde da criança e 
da própria mãe. Outro exemplo seria a 
campanha para acabar com o mosquito 
da dengue, ensinando à população o que 
deve ser feito para combater o tal 
mosquito.

Por exemplo: informar à população que 
em virtude do racionamento de energia 
não haverá mais jogos de futebol à 
noite, ou ainda que um novo serviço de 
marcação de consultas médicas foi 
inaugurado.

CAMPANHAS DE CARÁTER EDUCATIVO 

E DE ORIENTAÇÃO SOCIAL

CAMPANHAS DE CARÁTER EDUCATIVO 

E DE ORIENTAÇÃO SOCIAL

Ah!, então quer dizer que o Estado só pode fazer esse tipo de publicidade?

Não. Além desse tipo de publicidade, existe a 
PUBLICIDADE OFICIAL DOS ATOS DO PODER PÚBLICO, 
aquela que serve para dar conhecimento à população 
das novas leis, dos decretos, das portarias e instruções 
editadas. É a maneira como a Administração Pública 

manifesta a sua vontade, e ocorre de forma obrigatória. 

Uma lei ou decreto, 
por exemplo, que não 
tenha sido publicado, 

não vale. É o que 
chamamos de 
Princípio da 
Publicidade.

OBSERVAÇÃO

Sim. É uma maneira de se controlar essa despesa. Os 
custos com campanhas de publicidade são normalmente altos, 

portanto, o Governo deve estar sempre buscando se comunicar 
da forma mais econômica.

E quanto ao valor da despesa com publicidade, você não disse que há limites?

O limite existente encontra-se em uma Lei estadual, a Lei nº 10.423 de 1990, e tem sido sempre 
revisto nas Leis de Diretrizes Orçamentárias de cada ano. Esse limite para gastos com 
campanhas publicitárias está definido como até 1% da receita do Estado. Em 2001 o limite para a 
Administração direta foi de R$ 36,16 milhões. Para a Administração indireta, cada órgão tem o 
seu próprio limite.



Apesar de o gasto com publicidade estar limitado, existem certas 
campanhas que por sua relevância social ficam de fora desse limite.

A divulgação oficial de atos de toda a Administração estadual consumiu R$ 5,3 
milhões em 2001. O DETRAN-PE foi responsável por despesas com campanhas 
educativas de trânsito num total de R$ 8 milhões. Por sua vez, a EMPETUR gastou 
com campanhas ligadas ao turismo R$ 8,6 milhões.

Dentro do limite

Todas as outras 
campanhas publicitárias.

Fora do limite

Campanhas na área de saúde pública, 
segurança no trânsito, turismo, defesa e 
preservação ecológica e de apoio às 
microempresas.

Despesas com a divulgação de atos 
oficiais. As publicações desses atos têm 
de ocorrer, para que passem a valer de 
verdade. Essas despesas são realizadas, 
independentemente de quanto já se 
tenha gasto no ano com publicidade.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA - Em 2001 o gasto com publicidade governamental da 
Administração direta foi de R$ 18,78 milhões. Como o limite era de R$ 36,16 milhões, o 
Governo gastou metade do que era permitido. O maior volume de gastos ocorreu por 
intermédio da Secretaria de Imprensa do Governo do Estado, R$ 17,6 milhões, gastos com 
campanhas de caráter informativo, em que o Governo divulgou as ações por ele realizadas. 

EM 2001

E como foram os gastos com as campanhas que não 

precisam cumprir os limites?

O total geral da despesa com publicidade gasto pelo Estado de Pernambuco em 2001 foi de 
R$ 37 milhões, incluídas aí as despesas de todos os Órgãos da Administração direta dos 
três Poderes, do Ministério Público, Tribunal de Contas, empresas estatais, autarquias e 
fundações. Desse total observamos que:

• O DETRAN-PE foi responsável pela quase totalidade das campanhas educativas do Estado 
em 2001, R$ 8 milhões dos R$ 8,3 milhões gastos, o que demonstra que a questão da 

segurança no trânsito recebeu atenção especial do Governo. Foi uma aplicação relevante 
quando comparada ao volume gasto em outras campanhas educativas, por outros órgãos. A partir 

dos números, é possível ver que muito pouco foi gasto com campanhas de saúde pública ou preservação 
ecológica, que inclusive não têm limitação de gasto, conforme vimos;
• O maior volume de recursos foi gasto em campanhas publicitárias que devem observar o limite de 
despesas previsto na Lei nº 10.423. As principais campanhas foram as ligadas a propaganda e publicidade 
governamentais de caráter informativo, como as campanhas de prestação de contas, os informes sobre 
eventos culturais, etc.

Por fim eu gostaria de saber o total geral gasto, 

e em que tipo de publicidade. 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA - A maioria dos Órgãos gastou menos de 1% da sua receita 
com publicidade. Entretanto, três Órgãos estaduais ultrapassaram os limites estabelecidos 
individualmente para os Órgãos da Administração indireta, foram a Agência de Regulação dos 
Serviços Públicos de Pernambuco – ARPE (1,83%), o Fundo Estadual de Defesa da Criança e do 
Adolescente - FEDCA (1,68%)  e a Empresa de Melhoramentos Habitacionais de Pernambuco – 
EMHAPE (1,93%).
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9 - RESPONSABILIDADE FISCAL

Um dos capítulos mais importantes na análise das contas estaduais do exercício 
de 2001 é o que trata da responsabilidade fiscal, em virtude das novas exigências 
contidas na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - 
LRF).

Podemos dizer que é o zelo na arrecadação das receitas e na realização das despesas 
públicas, obrigando-se o gestor a agir com transparência e de forma planejada.

RESPONSABILIDADE FISCAL

A transparência é sempre boa, mas como garantir 

que ela vai existir?

Em primeiro lugar, é importante que se diga que a 
transparência pressupõe a adoção de uma linguagem 
simples para que o cidadão possa entender e contribuir no 
controle das contas públicas. A própria LRF estabelece 
alguns instrumentos de transparência, determinando que 

deverá ser dada ampla divulgação, inclusive por meios 
eletrônicos de acesso público, dentre os quais estão:

1. Planos, Orçamentos e Leis de Diretrizes Orçamentárias;
2. Prestações de Contas e Respectivo Parecer Prévio;
3. Relatório Resumido da Execução Orçamentária e Relatório de Gestão Fiscal.

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) determina, ainda, a adoção de 
mecanismos e procedimentos que também garantam a transparência, tais 
como:
1. Incentivar a participação popular e realizar audiências públicas, durante os 
processos de elaboração e de discussão dos orçamentos;
2. Deixar disponíveis as contas apresentadas pelo chefe do Poder Executivo que 
incluirão, além das suas próprias, as do presidente da Mesa Diretora da 
Assembléia Legislativa, durante todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo 
e no Órgão técnico responsável pela sua elaboração, para que possam ser 
consultadas e apreciadas por qualquer cidadão ou instituição da sociedade;
3. Realizar, até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, audiências 
públicas na Assembléia Legislativa, nas quais o Poder Executivo demonstrará e 
avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre;
4. Outros instrumentos que possam ser utilizados e divulgados com o objetivo de 
se conferir a maior transparência possível à gestão fiscal.

Esse relatório tem por objetivo demonstrar a situação orçamentária das 
receitas e despesas, comparando a execução com a previsão. A responsabilidade 
pela elaboração bimestral desse relatório é do chefe do Poder Executivo 
estadual, quer dizer: do governador.

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO

Além do balanço orçamentário e dos demonstrativos das receitas e 
despesas, o RREO deve vir acompanhado de outros demonstrativos relativos a:
1. Apuração da Receita Corrente Líquida (RCL);
2. Receitas e despesas previdenciárias;
3. Resultados nominal e primário;
4. Restos a pagar.

Capítulo 10

Versão Completa



O relatório do último bimestre do exercício deve conter, também, os 
seguintes demonstrativos:
1. Do cumprimento da regra de ouro (operações de crédito limitadas ao 
montante das despesas de capital);
2. Das projeções atuariais dos regimes previdenciários;
3. Da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e aplicação dos 
recursos dela decorrentes.

O Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) deverá, ainda, se 
for o caso, apresentar as devidas justificativas para limitação de empenho e da 
frustração de receitas. Nesse caso, deve especificar as medidas de combate à 
sonegação e à evasão fiscal, adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e 
cobrança.

Apresentaremos agora alguns dos seus principais demonstrativos:

Corresponde à diferença entre as receitas efetivamente arrecadadas e as despesas 
realizadas, demonstrando se os níveis de gastos orçamentários do Estado são compatíveis com 
suas arrecadações. Vale destacar que devem ser excluídas as receitas e despesas de natureza 
financeira.

RESULTADO PRIMÁRIO

Que dizer que existem receitas e despesas que não 

são consideradas?

Exatamente. O resultado primário é a diferença entre as 
receitas e as despesas não financeiras. São excluídas as receitas 
de aplicações financeiras, de operações de crédito, de 
amortização de empréstimos e as receitas de alienação de ativos. 
Com relação às despesas, são excluídos os juros e encargos da 
dívida, a amortização da dívida, a concessão de empréstimos e a 

aquisição de título de capital já integralizado.

Entendi.... E como ficou o resultado primário em 2001?

EspecificaçãoEspecificação Previsão (R$)Previsão (R$) Realização (R$)Realização (R$)

I- Receitas Primárias 5.340.434.092,136.772.650.029,00

II- Despesas Primárias 5.782.714.801,127.497.125.254,54

III- Resultado Primário (I - II) (442.280.708,99)(724.475.225,54)

EM 2001

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO
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Esse resultado demonstra que o Governo do Estado 
apresentou um volume de receitas primárias inferiores às 
despesas primárias, gerando um déficit primário da ordem de R$ 
442 milhões.

O resultado primário deficitário apresentado pelo Estado 
foi decorrente, principalmente, da execução de investimentos e 

inversões financeiras financiadas com recursos provenientes de 
privatização de ativos, arrecadados em exercícios anteriores, 

principalmente da Celpe.
A LDO para o ano de 2001 não trouxe em seu Anexo de Metas Fiscais a 

fixação do resultado primário para o exercício, pois foi encaminhado ao Poder 
Legislativo no mês da publicação da LRF.

O que significa esse resultado primário negativo?

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL

Consiste na verificação da variação do saldo do endividamento líquido no exercício, 
ou seja, é o resultado da diferença do estoque da dívida fiscal líquida entre o 
bimestre atual e os outros períodos de apuração.

RESULTADO NOMINAL
A dívida fiscal líquida, 
por sua vez, é o saldo 
da dívida consolidada 
líquida deduzidas as 

receitas de privatização.

Dívida Fiscal Líquida

Para falar a verdade, não entendi nada!

Pois bem, vamos pensar em termos de estoque de 
dívida. No final de 2000, o Estado tinha um acumulado de 
R$ 4,123 bilhões de reais em dívida fiscal líquida. Quando 
terminou o exercício de 2001, o estoque final ficou em R$ 

4,318 bilhões. Veja como foi apurado o resultado nominal 
do exercício de 2001:

R$ 4,318 bilhões R$ 4,123 bilhões

2001

R$ 195 milhões

2000

Neste caso, o resultado positivo representa um déficit (necessidade de 
financiamento do setor público), ou seja, o Estado aumentou o seu estoque de 
dívida durante o período.

E isso é bom ou isso é ruim ?E isso é bom ou isso é ruim?

Em princípio isso não é bom. Porém, para analisar melhor o resultado, era 
preciso avaliá-lo em relação às metas estabelecidas para o exercício.

A LDO para o ano de 2001 não trouxe em seu Anexo de Metas Fiscais a 
fixação do resultado nominal para o exercício, o que não permitiu uma análise 
desse resultado fiscal, porém tal falha já foi devidamente sanada na LDO para 
2002.
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIASDEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

Descrição Acumulado (R$)

Até o bimestre

Receitas Previdenciárias 839,2 milhões

Despesas Previdenciárias 831,9 milhões

Resultado (Receitas - Despesas) 7,3 milhões

No bimestre

191,8 milhões

205,2 milhões

(13,5 milhões)

As receitas previdenciárias  (contribuição do servidor + contribuição patronal + 
contribuição patronal complementar) em 2001 corresponderam a R$ 839,2 
milhões, sendo que 57% (R$ 481,2 milhões) dessa receita foi proveniente do 
Tesouro do Estado. Isto significa que a situação financeira do sistema 
previdenciário próprio dos servidores estaduais em 2001 não foi boa. O Tesouro 
teve de cobrir o “buraco” com quase meio bilhão de reais.

EM 2001

DEMOSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DAS RECEITAS 

E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

Receitas Previdenciárias Despesas com benefíciosPeríodo Déficit previdenciário

Ano base R$ milhões R$ milhõesR$ milhões% do PIB % do PIB% do PIB

2001 136 0,01 737 0,06 601 0,05

2002 139 0,01 777 0,06 638 0,05

2003 143 0,01 817 0,06 674 0,05

........ .... .... .... .... ....

2020 166 0,00 1.861 0,04 1.695 0,04

Esse demonstrativo se destina a mostrar a projeção das receitas e das 
despesas do sistema previdenciário dos servidores estaduais. A LRF obrigou a 
publicação desse demonstrativo porque o controle do déficit atuarial 
(previdenciário) é fundamental para que um Governo alcance o equilíbrio fiscal 
(receita suficiente para bancar as despesas).

Importante ressaltar que no caso de o cumprimento da meta de resultado 
nominal, estabelecida na LDO, vier a ser comprometido por insuficiente 
realização da receita no bimestre, os Poderes/Órgãos deverão promover 
reduções nas suas despesas, nos termos do Artigo 9º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

Os dados publicados pelo Estado de Pernambuco estão desatualizados. A 
última avaliação atuarial ocorreu em 1999. Segundo informações da 
Secretaria da Fazenda, novos serviços estão sendo contratados para a 
atualização desses dados. Portanto, o demonstrativo acima não cumpriu o 
seu papel em relação às contas de 2001. 

EM 2001
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A Receita Corrente Líquida do Estado é o somatório das 
receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras 
receitas também correntes, deduzidas, entre outras, as parcelas 
entregues aos Municípios por determinação legal, as 
contribuições de servidores para custeio do respectivo sistema de 

previdência e assistência social e das receitas de compensações 
financeiras entre esses sistemas. O seu cálculo está definido no Art. 

2º da LRF, devendo ser computadas todas as receitas correntes da 
Administração direta, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes, do período de doze meses de arrecadação, a partir do mês de 
apuração e dos onze meses imediatamente anteriores, realizando-se as 
deduções previstas, inclusive as possíveis duplicidades.

Como se calcula essa Receita Corrente Líquida?

Também chamada de RCL, é parâmetro fundamental na composição 
dos índices previstos na aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal. Ela 
serve de base de cálculo para os limites estabelecidos na LRF, demonstrados 
no Relatório de Gestão Fiscal.

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Bem, para facilitar, vamos mostrar um quadro que apresenta o cálculo da 
RCL do ano de 2001:

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

ESPECIFICAÇÃO

RECEITA CORRENTE (A)

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

  Autarquias

  Fundos

  Fundações Públicas

  Empresas Estatais Dependentes

Receita de Rendimentos dos Recursos de Privatização

DEDUÇÕES (B)

Duplicidades

Transferências Intragovernamentais

  Receita de Contribuições ao Órgão de Previdência

Compensação Financeira entre Reg. de Previdência

Transferências Constitucionais aos Municípios

Resultado Negativo do FUNDEF

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (A-B)

CÁLCULO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2001

R$

5.528.845.454,00

4.080.731.656,00

1.287.489.002,00

126.466.047,00

1.034.990.509,00

104.931.049,00

21.101.398,00

160.624.796,00

1.725.688.488,00

855.228.543,00

50.881.934,00

804.346.609,00

1.703.346,00

677.999.322,00

190.757.277,00

3.803.156.965,00

É um pouco complicado.... Mas eu quero é saber quanto 

foi a RCL do Estado em 2001. 

Observe que o Estado teve um total de receitas correntes de R$ 5,5 bilhões, 
mas a sua Receita Corrente Líquida atingiu apenas R$ 3,8 bilhões.

Receita Corrente Líquida

RCL

Lei de 
Responsabilidade 

Fiscal

LRF



Evolução da Receita Corrente Líquida em 2001 - Em R$ mil

(sem considerar os efeitos da inflação) 

3.200.000

3.300.000

3.400.000

3.500.000

3.600.000

3.700.000

3.800.000

3.900.000

1º bimestre 2º bimestre 3º bimestre 4º bimestre 5º bimestre 6º bimestre

Sim. Vamos mostrar um gráfico que apresenta a variação da RCL em 2001:

E a RCL aumentou de 2000 para 2001?

Observe no gráfico acima que a Receita Corrente Líquida do Estado de 
Pernambuco, sem considerar a inflação, passou de R$ 3,46 bilhões em 2000 para 
R$ 3,80 bilhões em 2001, representando um acréscimo em torno de 10% de um 
exercício para outro.

Esse crescimento da RCL ao longo do ano de 2001 teve como principais 
fatores uma maior arrecadação das receitas tributárias, das quais se destacam o 
aumento na arrecadação do ICMS e o incremento nas receitas de transferências 
correntes, em virtude do aumento das transferências do Fundo de Participação 
dos Estados - FPE.

É um relatório instituído pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) que deverá ser emitido, no caso do Estado de 

Pernambuco, pelo chefe do Poder Executivo, pelo presidente da 
Mesa Diretora da Assembléia Legislativa, pelo presidente do Tribunal de Justiça, 
pelo Procurador Geral de Justiça (Ministério Público) e pelo presidente do 
Tribunal de Contas do Estado.

Esse relatório expressa a situação dos Poderes/Órgãos quanto ao 
cumprimento dos diversos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal, indicando, inclusive, as medidas corretivas adotadas ou a serem adotadas 
no caso de algum limite ter sido ultrapassado.

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - RGF

Agora me diga o que é o Relatório de Gestão Fiscal?

Apresentaremos a seguir os demonstrativos do RGF de 2001:

Dez/2000 Dez/2001

(R$)
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Assembléia Legislativa

1,44%

Tribunal de Contas

1,56%

Tribunal de Justiça

6%
Ministério Público

2%

Poder Executivo

49%

Conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal, o Estado de 
Pernambuco só pode gastar 60% da sua Receita Corrente 
Líquida com despesa de pessoal, distribuído esse percentual 
entre os seus Poderes/Órgãos da seguinte forma:

Quais são os limites que a Lei de Responsabilidade 

Fiscal fixou para despesa com pessoal?

Quase isso. Porém, existe um outro limite, chamado por muitos de 
prudencial, correspondendo a 95% dos limites gerais apresentados no gráfico 
anterior, que se for ultrapassado por um dos Poderes/Órgãos do Estado, o mesmo 
sofrerá uma série de vedações como proibição de aumento salarial, criação de 

cargo, admissão ou contratação de pessoal (exceção para a reposição decorrente 
de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e 

segurança) e outros atos que provoquem aumento da despesa com pessoal enquanto 
perdurar a situação.

Vale destacar que o Tribunal de Contas deve alertar aos Poderes/Órgãos quando a despesa com 
pessoal ultrapassar a 90% do seu limite geral. Na verificação do atendimento dos limites citados, o 
Poder/Órgão deverá calcular a Despesa Líquida de Pessoal e examinar o seu comprometimento em 
relação à Receita Corrente Líquida:

Esses limites precisam ser respeitados 
de forma individualizada, respondendo o 
titular de cada Poder/Órgão pelo seu 
cumprimento. Se esse limite não for 
atendido dentro do prazo estabelecido pela 
LRF, o Estado ficará impedido, enquanto 
perdurar  o  excesso ,  de  receber  
transferências voluntárias (como recursos 
de convênios vindos do Governo Federal), 
obter garantia e contratar operações de 
crédito.

DEDUÇÕESDESPESA TOTAL COM PESSOAL DLP

Quaisquer Espécies Remuneratórias Ativos

Duplicidades

Então, se cada Poder/Órgão respeitar esses limites 

não existirá mais nenhum problema ?
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Durante o exercício de 2001, foi constatado que todos os 
Poderes/Órgãos do Estado de Pernambuco atenderam aos limites impostos pela 
LRF (os limites fixos e os transitórios, conforme Decisão TC nº 1224/01).

Porém, as publicações do Relatório de Gestão Fiscal realizadas pelos 
Poderes/Órgãos no último quadrimestre de 2001 apresentaram divergências dos 
valores da despesa líquida com pessoal, constantes em seus relatórios, em 
relação ao relatório consolidado do Estado, divulgado pela Secretaria da 
Fazenda. Esta diferença de valores ocorreu em algumas situações por adoção de 
diferentes metodologias de cálculo e, principalmente, por diferenças nas 
informações relativas às despesas com inativos e pensionistas registradas no 
SIAFEM.

Outro fato relevante a ser comentado é que uma vez sendo regulamentado 
o FUNAPREV (fundo de previdência dos funcionários que irão se aposentar só 
daqui a 5 anos em diante) a despesa líquida de pessoal do Estado aumentará 
bastante, tendo em vista que boa parte das contribuições será direcionada para 
capitalização desse outro fundo, aumentando a necessidade de complementação 
dos Poderes/Órgãos para o pagamento dos seus respectivos inativos e 
pensionistas, que estão no FUNAFIN.

EM 2001

Exatamente. A situação do Estado não é confortável, apesar de nos últimos 
exercícios a Receita Corrente Líquida do Estado ter aumentado o suficiente para 
acomodar o crescimento ocorrido com a despesa de pessoal e de ter facilitado o 
enquadramento daqueles Poderes/Órgãos que estavam acima do limite global. É 
importante lembrar que não se deve trabalhar apostando somente em um 

desempenho positivo da RCL, ou seja, é preciso levar em consideração, dentro das 
previsões, uma possível oscilação negativa ou de baixo crescimento dessa receita dentro 

do período de apuração e, se for o caso, cada Poder/Órgão deve tomar as medidas necessárias para 
diminuir o comprometimento da RCL com a Despesa Líquida de Pessoal, a fim de atender aos limites da 
LRF.

Além disso, nos planejamentos dos próximos exercícios é importante que se comece a levar em 
consideração as despesas com as futuras aposentadorias, que ainda não entraram no cálculo da despesa 
Líquida de Pessoal, em virtude da falta de regulamentação do FUNAPREV. 

E como ficou a situação do Estado em 2001?

Você quer dizer que a situação do Estado não 

é confortável em relação ao limite com despesa de pessoal?

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA

Especificação

1,69 bilhões

3° Quadrimestre2° Quadrimestre1° QuadrimestreSaldo anterior 

4,97 bilhões4,85 bilhões4,74 bilhões4,65 bilhões

1,27 bilhões1,63 bilhões1,77 bilhões

2,96 bilhões 3,70 bilhões3,22 bilhões2,97 bilhões

3,80 bilhões3,67 bilhões3,54 bilhões3,46 bilhões

1,311,321,341,34

0,970,880,840,86

*(disponibilidades, aplicações financeiras e outros ativos financeiros) 

Dívida Consolidada  (A)

*Ativo Financeiro (B)

Dívida Consolidada Líquida (A-B)

Receita Corrente Líquida (RCL)

Dívida Consolidada/RCL

Dívida Consolidada Líquida/RCL

Sistema Integrado de 
Administração Financeira 
de Estados e Municípios

SIAFEM

}<2

R$



A finalidade desse demonstrativo é mostrar a relação entre a dívida 
consolidada líquida e a Receita Corrente Líquida – RCL. Esse demonstrativo é 
publicado de quatro em quatro meses.

A LRF estabelece que essa relação deve ser definida pelo Senado Federal. 
Em 2001, o Senado definiu que a dívida consolidada líquida poderia ser até 2 
vezes o valor da RCL.

Dívida Consolidada Líquida <= 2 RCL

Uma pessoa tem uma dívida de R$ 100,00 para pagar daqui a um tempo 
(dívida consolidada) e possui no bolso R$ 10,00 (ativo financeiro). Se ele utilizar 
o dinheiro do bolso para abater a sua dívida, esta passa a ser de R$ 90,00 (dívida 
consolidada líquida).

Explicando Melhor

Pelo demonstrativo apresentado em todos os quadrimestres de 2001, 
todas as relações entre dívida consolidada líquida e RCL estiveram abaixo do 
limite estabelecido pelo Senado.

EM 2001

DEMONSTRATIVO DAS CONCESSÕES DE GARANTIAS

Garantias concedidas

CELPE (A)

1,12 milhão

3° Quadrimestre2° Quadrimestre1° QuadrimestreSaldo anterior 

31,03 milhões31,56 milhões29,96 milhões29,26 milhões

COMPESA (B) 1,04 milhão1,07 milhão1,09 milhão

30,37 milhõesTotal garantias concedidas (A+B) 30,07 milhões32,64 milhões31,05 milhões

Receita Corrente Líquida (RCL) 3,80 bilhões3,67 bilhões3,54 bilhões3,46 bilhões

Dívida Consolidada/RCL

Dívida Consolidada Líquida/RCL

1,311,321,341,34

0,970,880,840,86

No demonstrativo das operações de crédito ficou demonstrado o impacto 
na RCL dos empréstimos tomados diretamente pelo Estado. Mas, para 
verificarmos a situação econômica de toda a Administração estadual, é 
importante mostrar também o impacto na RCL das garantias concedidas às 
empresas do Estado, quando elas foram tomar suas operações de crédito.

GARANTIA é o compromisso que alguém assume de saldar a dívida de 
outro caso este não venha a pagá-la. Por exemplo: Quando você aluga um 
apartamento é exigido um avalista. Este avalista é quem assume o 
compromisso de pagar o aluguel caso você não o faça. Dessa forma, ele está 
garantindo os valores dos aluguéis devidos.

No caso do Estado, ele também garante alguns empréstimos efetuados 
pelas suas empresas. Em 2001, conforme o demonstrativo anterior, existiam 
garantias concedidas à CELPE e à COMPESA.

R$
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Pelo demonstrativo acima, verifica-se que durante todo o ano de 2001 essa 
relação ficou abaixo do limite estabelecido pelo Senado.

Sim. Porém no contrato de compra e venda da CELPE foi acordado que o 
Estado continuaria a garantir os contratos de operação de crédito firmados antes 
da data da privatização.

A relação entre as garantias concedidas e a RCL é definida pelo Senado 
Federal. Em 2001, esse percentual foi de no máximo 22%.

EM 2001

A finalidade desse demonstrativo é mostrar a relação entre o total de receitas de operações de 
crédito que ingressaram no ano e a Receita Corrente Líquida – RCL. Esse demonstrativo só é publicado 
no final do ano.

A LRF estabelece que essa relação deve ser definida pelo Senado Federal. Em 2001, o Senado 
definiu que essa relação teria como limite 16%.

E a CELPE não foi privatizada antes de 2001?

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Valor ao final de 2001 (R$)

17,25 milhões

10,65 milhões

27,90 milhões

3,80 bilhões

Portanto, ao final de 2001:

Total de Operações de Crédito

RCL
= 0,73%

Total de Operações de Crédito

RCL
<=16%

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA

(O que existe em caixa 
para gastar )

(parcela já comprometida 
com Restos a Pagar e 

Depósitos de Terceiros)

Especificação do ativo

Ativo disponível (A)

Total

Valor em reais

1,2 bilhão

1,2 bilhão

Especificação do passivo

Passivo consignado (B)

Suficiência (A-B)

Total

Valor em reais

653 milhões

555 milhões

1,2 bilhão

Especificação

Operações de crédito internas (A)

Operações de crédito externas (B)

Total de Operações de Crédito (A+B)

Receita Corrente Líquida (RCL)

Pelo demonstrativo apresentado, essa relação ao final de 2001 foi 0,73%, 
portanto inferior ao limite estabelecido pelo Senado Federal.

EM 2001



Como vocês podem verificar, apenas a Assembléia Legislativa não dispunha 
desses recursos ao final do ano de 2001.

EM 2001

Esse demonstrativo só é publicado no último Relatório de Gestão Fiscal. Sua finalidade é mostrar, 
ao final do ano, se esses Órgãos tinham em caixa dinheiro suficiente para pagar a despesa que foi 
transferida para o exercício seguinte (Restos a Pagar).

Os serviços de terceiros são aqueles prestados ao Estado por pessoas 
ou empresas não pertencentes a ele. A legislação diz que para elaborar esse 
demonstrativo os Órgãos devem considerar as despesas realizadas com 
serviços de terceiros prestados por pessoa física ou jurídica, relativos a 
passagens e locomoção, consultoria, locação de mão-de-obra e 
arrendamento mercantil.

 A Lei de Responsabilidade Fiscal estabeleceu como limite máximo para 
a realização desses gastos em 2001, a mesma proporção desses gastos em 
relação à Receita Corrente Líquida realizados em 1999.

DEMONSTRATIVO DE RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO

= 0,73%

PODER/ÓRGÃO RESTOS A PAGAR INSCRITOS (R$) *RESULTADO (R$)

PROCESSADOS NÃO PROCESSADOS

Assembléia Legislativa 191 mil 0 - 232 mil

Tribunal de Contas 1,1 milhão192 mil240 mil

Tribunal de Justiça 659 mil 2,1 milhões 22,5 milhões

Ministério Público 214 mil 1,3 milhão 5,2 milhões

Poder Executivo 177,9 milhões 72,1 milhões 584,2 milhões

TOTAL 179,2 milhões 75,7 milhões 612,8 milhões

*(ativo disponível - passivo consignado)

DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS DE SERVIÇOS DE 

TERCEIROS EM RELAÇÃO À RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

PODER/ÓRGÃO Comprometimento dos Serviços de Terceiros em Relação à RCL

Poder Executivo

Cresceu 0,26 pontos percentuaisPoder Legislativo

Cresceu 0,10 pontos percentuaisPoder Judiciário

15,10%

1999

0,45%

0,34%

0,06% Cresceu 0,03 pontos percentuaisMinistério Público

Diminuiu 1,02 ponto percentuaL14,08%

0,71%

0,44%

0,09%

2001 Comparando 2001 em relação a 1999

Esse demonstrativo só é publicado no último Relatório de Gestão Fiscal. 
Sua finalidade é demonstrar quanto ficou de dinheiro nos cofres do Estado ao 
final do ano (suficiência), identificando também aquela parcela já comprometida 
com outras despesas (passivo consignado).
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TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO FISCAL

Todo governante deveria ser responsável, mas em alguns lugares a história 
vinha sendo outra! 

Alguns governantes não se preocupavam em arrecadar e gastavam sem 
qualquer limite, produzindo uma coisa chamada déficit, que acontece quando a 
despesa é maior do que a receita. Para cobrir o “buraco”, o Governo era obrigado 
a tomar dinheiro emprestado ou então “empurrar com a barriga” o que devia aos 
seus fornecedores e empregados. Não era possível continuar desse jeito!

Em maio de 2000, foi publicada uma lei que trouxe regras novas para 
receitas e despesas públicas : a Lei Complementar 101/2000. 

Se você achou o nome complicado pode chamar de Lei de Responsabilidade 
Fiscal ou simplesmente de LRF. Seu grande objetivo é que haja o que chamamos 
de equilíbrio fiscal, ou seja, as despesas públicas devem estar de acordo com 
aquilo que o Governo arrecada para que não aconteça, por muito tempo, o tal do 
déficit.

A LRF trouxe muitas novidades. Podemos dizer que ela está “construída” 
sobre quatro grandes pilares. 

Muito se tem falado sobre Responsabilidade Fiscal, mas você sabe o que é 
isso?

Responsabilidade Fiscal significa cuidado e zelo tanto na arrecadação das 
receitas, quanto na hora de o Governo gastar esses recursos.

Destes pilares queríamos que você prestasse atenção à transparência, que 
aliás é a razão de termos feito este trabalho. 

Transparência significa que o Governo deve dar todas as informações sobre 
suas contas a todo mundo. Mas não basta só divulgar as informações, é preciso 
que a gente possa entender a linguagem usada. Se não for assim de que adianta 
ter a informação?

Mas, também, não adianta haver transparência e você não se interessar 
pelo assunto. É preciso que todos procurem saber tudo sobre a situação das 
contas públicas. A transparência serve para que você possa controlar o que o 
Governo faz. Temos de participar e fiscalizar. O equilíbrio fiscal deve ser usado 
em benefício da sociedade e a nossa participação é que vai determinar o que o 
Governo deve fazer.

Transparência

Responsabilização

Controle

Planejamento

Muitas outras coisas  
podem ser ditas sobre a 
LRF. Se você quer saber 
mais, procure a história 
em quadrinhos “Tudo 
às Claras”, editada 
pelo Tribunal de Contas.

LRF

Pelo demonstrativo apresentado, apenas o Poder Executivo cumpriu o que 
determina a LRF.

EM 2001
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10 - CONCLUSÃO

O relatório elaborado pelos técnicos do Tribunal de Contas apontou 

algumas falhas e fez recomendações, principalmente aos responsáveis pelo 

controle interno, de modo a que as falham não se repitam nos futuros exercícios.

Antes de concluir o trabalho, vamos descrever de forma simples como o 

Tribunal trabalha para emitir o Parecer Prévio sobre as contas do Governo. 
No começo do ano, o conselheiro relator do processo nomeia uma 

comissão formada por técnicos do Tribunal para fazer a análise do Balanço Geral 

do Estado, que servirá de base para a elaboração do seu voto. 
Essa comissão elabora o relatório técnico e encaminha ao conselheiro 

relator que distribui cópias com os demais conselheiros e encaminha uma cópia 

para o Governo fazer sua defesa acerca das falhas apontadas.
Quando a defesa chega, o conselheiro relator distribui cópias com a equipe 

técnica, para fazer o contraponto e também com os outros conselheiros. Cada 

conselheiro prepara então o seu voto.
É realizada uma sessão especial com todos os conselheiros presentes, para 

apreciar o voto do conselheiro relator. No seu voto, o conselheiro relator 

expressa sua opinião, dizendo se recomenda à Assembléia Legislativa do Estado 

a aprovação plena, a aprovação com ressalvas ou a rejeição da prestação de 

Contas enviada pelo Governador do Estado. Os demais conselheiros emitem 

suas opiniões, concordando ou não com a posição do conselheiro relator. Vence a 

opinião da maioria. A essa opinião final, dá-se o nome de Parecer Prévio. 
Esse parecer é encaminhado à Assembléia Legislativa para servir de base 

para o julgamento que é feito pelos deputados.

Em relação à Prestação de Contas do exercício de 2001, o conselheiro 

relator foi Adalberto Farias. A comissão técnica foi coordenada por: Carlos 

Maurício Figueiredo e composta por: Fernando Raposo, Taciana Mota, Jorge 

Santana, Márcio Padilha, Gilson Castelo Branco, Maria Elizabeth Freire e Liz 

Arcoverde.
A sessão para emissão do Parecer Prévio aconteceu no dia 11 de setembro 

de 2002, estando presentes os conselheiros Adalberto Farias (relator), Severino 

Otávio, Carlos Porto, Fernando Correia, Romeu da Fonte, Teresa Dueire e Roldão 

Joaquim (presidente do Tribunal).
O relator opinou pela aprovação das contas do Governo com as 

recomendações constantes do relatório técnico. Os demais conselheiros 

concordaram com ele. 
Foi então que o conselheiro Adalberto Farias propôs a emissão do Parecer 

Prévio nessa versão simplificada, e a proposição foi aplaudida pelos demais.

EM 2001

Conclusão

Capítulo 11

Versão Completa

Recomendações 

Capítulo 12

Versão Completa

0201232-7

Número do Processo 
no TCE: 



Deu para entender agora?

Perfeitamente! Com essas 

explicações e a linguagem 

simples e direta que vocês 

usaram, deu para a gente 

entender tudo.

Foi muito proveitoso para nós. Mas, e  as outras 

pessoas? Eu acho que muita gente gostaria de ter 

uma oportunidade como esta. 

Pode acreditar que vai ser o maior sucesso. Parabéns 

pela iniciativa de vocês, quer dizer, do Tribunal de 

Contas do Estado que está procurando chegar cada 

vez mais perto da população.

E assim Pedro conseguiu fazer o seu trabalho escolar.

Dias depois, na escola, Tia Clareza chamou todos os alunos e 

disse que tinha uma novidade! Ela explicou que o Tribunal de 

Contas do Estado estava lançando pela primeira vez uma 

versão simplificada do Parecer Prévio sobre as Contas do 

Governo do Estado relativas ao ano de 2001. 

e outra bem mais enxuta na qual o TCE vai usar uma linguagem 

bem simples e ainda vai complementar com explicações 

necessárias para que o cidadão comum entenda o que 

aconteceu com as contas do Governo Estadual em 2001.

Disse que da maneira como foi apresentada 

essa versão, qualquer pessoa, com um pouco de 

instrução, poderá entender o significado desse 

tal Parecer Prévio e ainda poderá verificar 

quanto o Governo arrecadou, quanto gastou e 

quanto ficou devendo no ano de 2001, além de 

obter outras importantes informações sobre o 

cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Já pensou se vocês forem 

explicar desse jeito a todo 

mundo que vier aqui? 

Vamos fazer melhor! O Tribunal agora vai 

produzir o Parecer Prévio em duas versões: uma 

bem completa, com todos os dados técnicos 

necessários para que a Assembléia julgue a 

prestação de contas,




